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SUMÁRIO PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Presidência do Conselho de Ministros: 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Publica. 

Ministério dos Negócios Estrangeiros: 

Direcção-Geral de Administração. 

Instituo de Apoio ao Emigrante. 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério das Infraestruturas e Transportes: 

Secretaria- Geral. 

Ministério da Educação e do Desporto: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração. 

Ministério da Justiça. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Tribunal de Contas: 

Município da Praia: 

Cãmara Municipal. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública 
Despacho do Comandante-Geral cia Polícia de Ordem Publica: 

De 13 de Julho de 1994: 

Jorge Manuel dos Santos Vaz, agente da Polícia de Ordem Píiblica 
transferido, a seu pedido, nos termos do artigo 4' do Decreto-Lei 
n° 87/92, de 16 de -Julho, no mesmo cargo e situação do Posto Poli-
cial de S. Nicolau, pala ri Comando do Agrupamento do Sal. 
(Isento da fiscalização prev d preventiva do Tribunal de Contas e 
acordo como  artigo 14't,  alínea o) da Lei o° 84-IV/93, de 12 de 
Julho). 

Divisão dos Serviços Administratuvos,15 de Julho de 1994. - O 
Chefb da Divisão, Eugénia Oliveira. 

—0§0— 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despm/hrts de S. Ex°. o Ministro dos Negócios Estrangeiros: 

De 30 do Maio de 1994: 

Ai-lindo Tavares Varela, condutor-auto referência 2, escalão A, do 
quadro cio pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros - pro-
gride para o escalão E, nos termos do artigo 42°  cio Decreto-Lei 
n°86/92, de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 1°, divi-
são 9° do código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento do visto do Tri-
bunal de Contas). 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos ReCUrSOS Huma-
nos, 7 de Julho de 1994. - O Director-  de Serviços, Inácio Felino 
Rosa ele Carvalho. 



474 ii SÉRIE - N 30 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —25 DE JULHO DE 1994 

Instituto de Apoio ao Emigrante 

Despacho de S. Ex. o Secretário de Estado da Emigração e 

Comunidades: 

De 6 de Junho de 1994: 

Helena Augusta Almeida, técnica superior referência 13, escalão B, 

provisória, do quadro do Instituto de Apoio ao Emigrante, conce-

dida 90 (noventa) dias de licença sem vencimento, ao abrigo do n 

1 do artigo 4W do Decreto-Legislativo n9  3/93, de 5 de Abril, com 

efeitos a partir do dia. 12 de Julho de 1994. - (Dispensado da 

anotação do Tribunal de Contas). 

Instituto de Apoio ao Emigrante, na Praia, 7 de Julho de 1994. - 

O Presidente, Gaudino José Tavares Cardoso. 

po 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Despacho de S. Ex5  o Secretário de Estado-Adjunto do Ministé-
rio das Infraestruturas e Transportes: 

De 1 de Julho de 1994: 

Rui Manuel Nobre Oliveira Vera-Cruz, técnico superior referência 14 
escalão B, do quadro do Ministério das Infraestruturas e Trans-
portes, prestando serviço no Gabinete do Secretário do Estado Ad-
junto - concedido licença de longa duração, a partir desta data, 
com base no artigo 479  do Decreto-Legislativo n9  3/93, de 5 de 
Abril de 1993. - (Isento do visto do Tribunal de Contas). 

Direcção de Serviços de Administração da Secretaria-Geral do Mi-
nistério das Infraestruturas e Transportes, na Praia 13 do Julho de 
1994. - A Directora de Serviço, Maria da Luz Ramos O. Santos. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Recursos Humanos 
e Administração 

Despacho de S. Ex5  o Ministro da Saúde: 

De 7 de Julho de 1994: 

Direcção-Geral da Administração 

Despacho de S. Ex5  o Secretário do Estado da Agricultura: 

De 6 de Julho de 1994: 

João Silva Moreira, técnico profissional de 10  nível, referência 8, es-

calão B, da Direcção-Geral de Animação para o Desenvolvimento 

Rural e Pescas, do Ministério das Pescas, Agricultura e Animação 

Rural - reclassificado como técnico-adjunto, referência 11, esca-

lão A. da mesma Direcção-Geral, nos termos do artigo 21 do De-

creto-Lei n5  87/92, conjugado coro o n° 4 do artigo 28° do Decreto-

Lei 0086/92,  de 16 de Julho. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação ins-

crita no capítulo 1, divisão 5°, código 1.2 do orçamento vigente. - 

(Isento do visto de Tribunal de Contas, nos termos da Lei o" 84-1V! 

/83, de 31 de Dezembro). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Pescas, Agri-

cultura e Animação Rural na Praia, 12 de Julho de 1994. - A Direc-

tora-Geral, Maria da Glória Silva. 

oo 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Margarida de Lourdes Rocha Cardoso, técnica superior referência 13, 
escalão B, da Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração - dada por finda a comissão de serviço no cargo de direc-
tora de serviço, com efeitos a partir da data de posse no novo 
cargo. 

Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tração por delegação: 

De 11 de Julho de 1994: 

Luzia Rendali Rocha Silva, técnica profissional de 1° nível referên-
cia 8, escalão H, em serviço no Hospital «Dr. Baptista do Sousa», 
S. Vicente - concedido 90 dias de licença sem vencimentos com 
início a partir de 1 de Outubro de 1994, nos termos do artigo 45" 
do Decreto-Legislativo ri' 3/93, de 5 de Abril . - (Isento do visto 
do Tribunal de Contas). 

Teodora Margarida Lima, técnica adjunto, referência 11, escalão B, 
em serviço no Hospital «Dr. Baptista de Sousa» S. Vicente, 
concedida 30 dias de licença sem vencimento a partir de 22 de Se-
tembro, nos termos do artigo 45" do Decreto-Legislativo o° 3/93, 
de 5 de Abril, 

Henriqueta Maria Timóteo Leitão Silva, técnica superior referência 
13 escalão A, em serviço na Direcção da PMIIPF - S. Vicente, 

concedida 30 dias de licença sem vencimento com efeitos a partir 
de 20 de Julho, nos termos do artigo 450 do Decreto-Legislativo 
n" 3/93, de 5 de Abril. - (Isentos de visto do Tribunal de Contas. 

Despacho da Inspectora-Geral de Saúde por delegação de 
S. Ex" o Ministro da Saúde: 

Secretaria-Geral 

Despacho conjunto de S. Ex° o Primeiro Ministro e de S. Ex" 

Ministro das Infraestruturas e Transportes: 

De 3 de Maio de 1994: 

Maria de Fátima Andrade, ajudanie de serviços gerais, referência 1, 

escalão A, do extinto Gabinete do Ministro Adjunto de S. Vicente, 

na situação de aguardar colocação - transferida na mesma situa-

ção e categoria para o quadro da Direcção-Geral da Marinha e 

Portos, nos termos dos artigos 3», 4° e 5° do D...ereto-Lei o» 87/92, 

de 16 do Julho de 1992. 

O encargo resultante desta despesa tem cabimento na dotação do 

capítulo 1, divisão 7°, código 1.2 da referida Direcção-Geral. - 
(Isento do visto de Tribunal do Contas). 

De 30 de Junho de 1994: 

Fredson Jorge Nobre Matias, filho de Manuel Francisco Matias, te-
nente do Comando da 1" Região Militar do Ministério da Defesa 
Nacional -- homologado o parecer da Junta de Saúde de Paria-
vento, emitido em sessão de 8 de Junho de 1994, que é do se-
guinte teor: 

"Que o examinado deve ser evacuado para um serviço 
de imunoalergologia no exterior do Pais para melhor 
esclarecimento da situação clínica". 

0138: Deve ser acompanhado pela mãe. 

Maria Antonia Évra Barros, professora do posto escolar, referên-
cia 10 escalão 13, do Ministério da Educação e do Desporto - ho-

mologada o parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 8 de Junho de 1994, que é do seguinte teor: 

"Que o examinado se encontra incapaz para todo o ser-
viço". 
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Despacho do Director-Geral de Saúde por delegação: 

De 6 de Julho de 1994: 

Natália Andrade Monteiro, técnica profissional de 1 nível referência 

8 escalão B, em serviço no Hospital Dr. Agostinho Neto' - Praia 

- transferida a seu pedido para o Hospital "Dr. Baptista de 

Sousa" - S. Vicente, com efeitos a partir da publicação na Bole-

tim Oficiei, 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

De4 Despachos de S. Ex o Ministro da Educação e do Desporto: 

José Augusto Barbosa Fernandes, técnico profissional do 1 nível re-

ferência 8 escalão G, da Direcção-Geral da Saúde - homologado 

o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 

30 de Junho de 1994, que é do seguinte teor: 

"Apresentado. Necessita ficar em convalescença por 

mais noventa dias a contar a partir de 16 de Junho 
de 1994". 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos (, Administração na Praia, 

13 de Junho de 1994. - O Director-Geral, José Maria Soares de 

Briio. 

0§0  - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

De 7 de Julho de 1994: 

Luisa Helena Lopes de Barros, técnica profissional de 19  nível, refe-
rência 8, escalão C, do quadro da Direcção-Geral da Administra-
ção do Ministério da Educação e do Desporto - exonerada do re-
ferido cargo a seu pedido, com efeitos a partir da posse no cargo 
de secretário parlamentar principal, referência 9, escalão D, da 
Assembleia Nacional. 

Direcção-Geral de Administração Divisão de Recursos Huma- 
nos, 15 de Julho de 1994. - O Chefe da Divisão, Fernando Orlet Fer-
nandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex4  o Ministro da Educação edo Desporto: 

De 7 de.  Janeiro de 1994: 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex2  o Ministro da Justiça: 

De 7 de Julho de 1994: 

Ermilindo Teixeira da Costa, ajudante de escrivão de Direito refe-

rência 7, escalão E, de nomeação definitiva do quadro das Secre-

tarias Judiciais e do Ministério Público em comissão de serviço 

como Secretário do Tribunal Sub-Regional do Porto Novo - dada 

por finda a sua comissão no referido cargo, ao abrigo do disposto 

no artigo 30° da Lei n2  102/IV/93. 

Paulo Moreno, director administrativo, referência 13, escalão B, de 

nomeação definitiva, do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos 

Judiciários - nomeado aos termos do artigo 109  do Estatuto do 

Pessoal Dirigente, aprovado pelo Decreto-Lei n° 31/89, de 3 de 

Junho, conjugado com o n5  2 do artigo 39 do Decreto-Lei n9  86/92, 

para desempenhar em regime de substituição, por urgente conve-

niência de sei-viço, as funções de director-geral dos mesmos servi-

ços, com efeito a partir de 7 do corrente mês de Julho. 

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotação 

inscrita no capitulo 1, divisão 52,  código 1.2 da tabela de despesa de 

despesa do orçamento em vigor. 

Miguel Angelo Duarte Lopes Teixeira - revalidado o contrato para 
exercer í'unções docentes durante o ano lectivo 1993/94, na Escola 
Secundária de S. Filipe - Fogo - na categoria de professor 
do 32  nível, rel'erência 9, escalão C, ao abrigo da alínea c) do artigo 
21° cia Lei ri 102/IV/93, de 31 cio Dezembro, com efeitos a partir 
da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, divi-
são 52° código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos da alínea p) do artigo 14 do Decreto-Lei 
n° 101-F/90). 

De 16 de Junho: 

Marina Gomes Sousa Ramos, professora do 4" nível, referência 13, 
escalão B, da EICM, progi'ede para o escalão C, da mesma catego-
1-ia, nos termos do artigo 2 do Decreto-Lei n2  98/87 de 14 de Se-
tembro, conjugado com o artigo 749 do Decreto-Lei n2  86/92, de 16 
de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 12,  divi-
são 55,4  código 1.2 cio orçamenta vigente. - (Isento de visto do Tribu-

nal de Administratrivo de Contas).  

Despacho do Director do Hospital «Dr. Agostinho Neto', por 
delegação de S. Ex2  o Ministro de Saúde: 

De 13 de Junho de 1994: 

João da Cruz Gonçalves, licenciado cm Direito, ora a prestar serviços 

no Gabinete de S. Ex° o Ministro da Justiça - homologado o pa-

recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 9 de 

Junho do corrente ano, que é do seguinte teor: 

Deve manter-se ligado à consulta de ortopedia o voltar a 

esta Junta dentro de seis meses com relatório circuns-
tanciado e RX actualizado. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 14 de Julho de 

1994. - Pelo Director-Geral, Paulo Moreno. 

Nostermos do artigo 29  do Decreto-Lei ri' 98/87, de 14 de Setembro, 

conjugado com o artigo 742  do Decreto-Lei n°86/92, de 16 de Julho 
- progridem para a categoria de professor do 42  nível, referência 

13, escalão C, os docentes cio 4° nível, referência 13, escalão B, do 
Liceu «Domingos Ramos» -Praia: 

Alice Gomes Fernandes de Matos; 

Claudina Henriqueta Valadares Dupret; 

Dionisio Simão Pereira; 

Fernanda Augusta Ortet de Barros Lisboa Santos; 

Filomena Maria Antunes da Silva Barbosa Fernandes 
Spcnccr; 

Hcrmínia Gemes da Cruz Curado Ferreira; 
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José Luís Craveiro Miranda; 

Júlia da Cruz Ramos Melícia Pereira; 

Luisete Crescência Évora Lima Canuto: 

Maria Alice Silva; 

Maria Aidé Ferreira Ferro Marques; 

Maria de Jesus Dias Santos Baptista; 

Maria de Lourdes da Conceição Cardoso; 

Regina Furtado Pereira Rodrigues Sousa; 

Teresa de Jesus de Fátima Delgado Lima; 

Victor Manuel Nunes Lobo; 

Manuela Teresa de Jesus Alves Silva Gemes; 

Daniel Monteiro dos Reis Araújo; 

Adriano Brito Monteiro; 

Carlos Quintino Cravou-o Rocha; 

Daniel António Brito; 

Elísio Alberto Soares Gomos; 

Filipa Maria Soares; 

Isabel de Fonseca Fortes Silva; 

lolanda Augusta Vieira Ramos Canuto; 

José Luís Lopes Fernandes Ramos; 

Maria dos Santos Lopes Trigueiros; 

Nicolau Tolentino Ramos; 

Aldina da Ressureição da Luz Fonseca; 

Rosa Jesus Marques Lopes; 

Maria de Fátima Santos Cruz Almeida 

Isabel Santos Lima. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di 
visão 48 código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento de visto do Tri 
hunal Administrativo de Contas). 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial o° 27, 
II Série, de 4 de Julho de 1994, ci despacho de S. Ex>' o Ministro cia 
Educação e do Desporto, de 20 de Julho de 1993, refhrenle à revali-
dação do professor do 3°  nível, referência 9, escalão C, Luci udo Ro-
lando Barbosa Pires, da Escola Secundário de S. Filipe ----- Fogo, pelo 
que de novo se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Referência 9, escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 9, escalão. 

Direcção-Geral do Ensino na Praia, 13 do  .1dba de 1991. A Di- 
rectora-Gera], Marina Gomes Sousa Ramos. 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Processo n5  3/93 

Acórdão n5  22/94 

Em cumprimento do despacho do Presidente cio Tribuna] de 
Contas (TC), de fs. 5, datado de,  23/11/93, foi instaurado o presente 
processo de multa contra Amilcar Cupertino Andrade, Gilberto Silva 
Tavares, Domingos Carlos Lopes Correia, Rolando Spencer e Nelson 
dos Santos, respectivamente Presidente e Vereadores da Câmara 
Municipal do Maio, como presumíveis responsáveis pela falta de 
apresentação para julgamento cia conta de gerência do Município do 
Maio relativo ao ano económico cio 1991. 

Citados pessoal mente os responsáveis nada disseram. 

Dada vista ao Digníssimo Representante do Ministério Público 
neste Tribunal. o Procurador-Geral da República, é o seguinte o pare-
cer desse Magistrado: "A conduta dos responsáveis camarários cons-
titui infracção punível com mulia, o que se promove". 

Corrido o viste legal co ri prc' decidir. 

E decidindo: 

Verifica-se da processo que são os seguintes os factos por-
ti n entes que se acham provados: 

o) Através da nota n' 703/TC/93, de 10 de Junho de 1991, a 
is. 2 e 3, depois de se alertar o Presidente e os Vereado-
res da Câmara Municipal do Maio cio que até àquela 
data não havia sido apresentada a conta de gerência 
desse Município relativa a 1991, situação que já era vio-
ladora do artigo 4),  1, do D.L. o' 33/89, o TC concedeu ao 
executivo camarário o pi-azo para api-esontaçâo dessa 
conta até 20 cio Julho desse ano; 

h) Não tendo sido apresentada a conta no prazo indicado em 
a), foi o mesmo prorrogado até 31 de Outubro, decisão 
comunicada ao Presidente da Câmara através ria Circu-
lar n' 5/TC/93, a fie 4 tios autos; 

e) A 5/11/93 os Serviços de Apoio ao TC informaram o respec-
tivo Presidente de que nomeadamente a conta do Muni-
cípio de Santa Cruz não havia sido apresentada, tendo 
então o Presidente ordenado a 23/11 a instauração de 
processo cie multa contra o executivo camarário do 
concel liii cio Maio; 

c/) Como consta da informação de fs. 12 v", a conta de gerên-
cia em causa ainda n)) deu entrada na secretaria deste 
Tribunal. 

Contrariamente à Constituição anterior, de 1981, que não se 
referia ao Tribunal de Contas, a actual Constituição cia República de 
1992 dispõe, no seu artigo 241>, designadamente,  que "o Tribunal cio 
Contas é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas 
públicas e de julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe" 
(n5  1) e que a lei regula a sua competência (n 1). Vê-se com isso que 
a intenção cio legislador constitucional foi dai-a mente de elevar e di-
gnificar este órgóe de soberania confenncio-lhe expressamente esta-
tuto constitucional. 

Constata-se ainda c(ue, r':c verdade, a Constituição não se reft're 
aos poderes para o Tribo nai ,le Contas aplicar-se mulias, mas ape-
nas aos relativos à liscvilizac'óa da legalidade das despesas públicas c: 
ao julga ia e o to das centos que a lei mar) dar sub meter-lh e. Tal ci)--
cunstôncia, porém, não pedi' cie forma a16,unia significar que não 
tenha base coo sti tucio ri el o poder de o TC aplicar multas ou, de urna 
foi-ma geral, de efectivar responsabilidades apuradas no exercício da 
sua actividade fisc:rli eatória cia legalidade.  das despesas públicas. 
Como observa))) as constitucionalistas Gomes Canotilho e Vital Mo-
reira (in "Contit1 'ão cio República Portuguesa anotada", vol. II, pá-
gina 337) a com petênci a para ,jri lgar contas atribuída ao Tribunal de 
Contas inclui necessariamente o poder de sancionar as irregu-
iariciades detectadas Se é certo que no caso "sub judice" a multa apli-
cóvc'l não resulta de um julgamento de conta, isso acontece precisa- 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di 
visão 495, código 1.2 do orçamento vigente. (Isento de visto do Tri 
bunal Administrativo de Contas). 

Nos termos do artigo 2° do Decreto-Lei n° 98/87 de 14 de Setembro, 
conjugado com o artigo 74° do Decreto-Lei n 86/92, de 16 de 
Julho, progridem para a categoria de professor do 45  nível, refe-
rência 13, escalão C, os docentes do 4)  nível, referência 13 escalão 
E, do «Liceu Ludgero Lima>' S. Vicente: 
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mente porque a falta dos responsáveis consiste precisamente na não 

apresentação da conta, e consequentemente na impossibilidade de 
ser instaurado o processo para o seu julgamento. Caso contrário, es-
taria descoberta a maneira cómoda de todos os responsáveis pela 

apresentação de contas se eximirem de tal obrigação sem que daí re-
sultasse qualquer sanção. 

Embora a Constituição defina a competência do Tribunal de 

Contas nada obsta a que a lei ordinária venha concretizar ou explici-

tar o conteúdo do no 1 do artigo 241° da Constituição, definido o âm-
bito, os pressupostos e as condições em que devem ocorrer o julga-

mento de contas e a fiscalização das despesas públicas em geral, o 
que aliás, o legislador constitucional teve o cuidado de acentuar no 
n°4 do citado artigo da Constituição, ao remeter para a lei ordinária. 

Deve-se razoavelmente concluir que a intenção do legislador consti-
tucional foi, pelo menos, do manter a competência do Tribunal já de-

corrente de lei pró-constitucional. 

Na Lei n° 84/IV/93, de 12 de Julho, o legislador ordinário, dando 

cumprimento ao estatuído na Constituição, veio regular de forma sis-

tematizada todo o leque de competências do Tribunal, para emitir 

parecer sobre a Conta Geral do Estado, para fiscalizar preventiva-
mente as despesas públicas e para as fiscalizar "a posteriori" e para 
sancionar as irregularidades detectadas no exercício da sua activi-

dade de controlo jurisdicionai da legalidade das despesas públicas. 
No artigo 35°, n° 1, al° d), da Lei n° 84/IV/93 figura expressamente o 

poder de aplicar multas "pela falta de apresentação de contas rIOS 
prazos legal ou judicialmente fixados", dando assim expressamente 
ao Tribunal também o poder de fixar prazo para apresentação de 
contas. A legislação anterior à Lei 84/1V/93 que a completa e que a 

não contraria, como é o caso do D.L. n° 33/89, também se mantém em 
vigor na parte não revogada tacitamente. 

No que diz respeito à lei de processo por que se rego o Tribunal de 

Contas, mantém-se em vigor o seu Regimento, aprovado poio D.L. n° 

47/89, que regula o processo de multa, ao abrigo do artigo 317° da 
Constituição. 

3. Nos termos do artigo 4°, n° 1, do D.L. n° 33/89, o prazo para 
apresentação das contas é de seis meses contados do último dia do 
período a que dizem respeito. Assim sendo, a conta de 1991 devia ter 
sido apresentada até 30 de Junho de 1992, o que não aconteceu, ha-

vendo com isso violação do citado artigo' 4°, n° 1, do D.L. o° 33/89. 
Mesmo após o decurso desse prazo o TC fixou ao executivo camarário 

prazo para apresentar a referida conta, prazo que também não foi 
observado. A situação fática subsume-se, na verdade, à infracção 

prevista e punida pelo artigo 35°, n9  1, al° d), da Lei 84/IV/93. 

Dadas as insistência para com a Câmara no sentido de apresen-

tar tal conta de gerência, não acatadas pelos ora arguidos, deve en-

tender-se que os mesmos cometeram aquela infracção a título de 

dolo, ao menos na forma eventual. Em caso de dolo fica automatica-
mente afastada qualquer possibilidade de relevação ou redução da 

responsabilidade financeira, seja sancionatória (multa) seja reinte-

gratória (reposição), atento o disposto no artigo 37° da Lei 84/1V193. 

Os nos 2 e 3 do artigo 359  desta Lei fornecem os critérios para se 

quantificar as multas: "as multas têm como limite máximo 1/3 do 

vencimento líquido anual dos responsáveis, incluindo as remunera-

ções acessórias, auferidas à data da prática do acto" (a° 2) e "as mul-

tas são da responsabilidade individual do responsável e são gradua-
das de acordo coma gravidade da falta e a categoria do responsável". 

Tendo em conta a situação económica dos arguidos, fixa-se a 
multa em 50 000$. 

III. Pelos fundamentos expostos, acordam os juízes deste Tribu-

nal em: 

a) Julgar a acusação procedente e provada quanto aos respon-
sáveis Amílcar Cupertino Andrade, Gilberto Silva Tava-
res, Domingos Carlos Lopes Correia, Rolando Spencer e 
Nelson dos Santos, condenando-os solidariamente pela 
prática da infracção p°  e p5  pelo artigo 352, n° 1, alínea 
d), da Lei n° 84í1V/93, na multa de 50 000$, que deverá 
ser entregue nos cofres do Estado no prazo de trinta 
dias a contar da notificação deste acórdão; 

à) Fixar o prazo de 90 dias, a contar da notificação deste acór-

dão, para que os identificados apresentem para julga-

mento a este Tribunal a conta do Município do Maio re-

lativa à gerência de 111 a 31/12/91, com a cominação do 

artigo 35°, n° 1, alínea d) da Lei n° 84/1V193. 

Emolumentos em 3.000$. 

Publique-se no Bolelim Oficial, ao abrigo do artigo 48°, n° 2, da 

Lei a° 84/IV/93. 

Registe e notifique. 

Praia, 25 de Junho de 1994. - Anildo Martins (lator) e Daniel 

Pereira Barros. 
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MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

Despachos de S. Ex° o Presidente da Câmara Municipal da 

Praia: 

De 1 de Junho cio 1994: 

Marlene Cabral de Pina, ajudante de serviços gerais, referência 1, es-

calão A - concedida licença de longa duração nos termos do ar-

tigo 479  do Decreto-Legislativo n'3/93, com efeitos a partir de 6 de 

Junho cio 1994. 

De 13: 

Cai-los Alberto Vaz, operário semi-qualificado referência 5, escalão F 

da Direcção de Saneamento Água e Espaços Verdes - nomeado, 

definitivamente, no referid cargo, nos termos do artigo 39° da Lei 

n° 102-IV/93, de 31 de Dezembro. 

Euclidcs Aimé Lopes Semedo, fiscal de 1" classe, refèrência 6, es-

calão E da Direcção de Saneamento Água e Espaços Verde - no-

meado, definitivamente, no referido cargo, nos termos do artigo 

399  da Lei n° 102-IV/93 de 31 de Dezembro. 

Nicolau Pereira Gonçalves, ajudante serviços gerais referência 1, es-

calão C da Direcção de Administração de Finanças e Património 

nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos termos do ar-

tigo 399  da Lei o° 102-IV/93 de 31 de Dezembro. 

Berta Monteiro Mendes Oliveira técnico profissional do 1° nível refe-

rência 8, escalão B cia Direcção de Administração do Finanças e 

Património - nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 

termos do parágrafo 1° do artigo 279  do Estatuto do Funciona-

lismo. 

Maria do Livramento Santos Rosa escriturária-dactilografa re-

ferência 2, escalão B da Direcção de Administração de Finanças e 

Património - nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 

termos do parcigrafb 1° do artigo 27° do Estatuto do Funciona-

lismo. 

Filomena Armanda Rodrigues, oficial administrativo referência 8, es-

calão B da Direcção de Administração de Finanças e Património 

- nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos do ar-

tigo 399  da Lei no 102-IV/93 de 31 de Dezembro - (Dispensados 

da anotação do Tribunal de Contas). 

Câmara Municipal Praia, 29 de Junho de 1994. - A Secretária 

Municipal, Maria. Fernanda Almeida B. V. Monteiro. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

MUNICÍPIO DE S. FILIPE 

Assembleia Municipal 
DELIBER'AÇÀO 

Nos termos da aboca q) do numero 2 cio art lgu 43S  cio Decreto-Lei 
00  59!9q de 4 de Julho, conjugado com o disposto na alínea e), 
ponto 2, artigo 2 do Regimento, a Assembleia Municipal de S. Filipe, 
reunida nos dias 3 e 4 do Maio de 1994, na sua nona Sessão Extraor-
dinária, deliberou o seguinte: 

Aprovar, sob a proposta da Câmara, o novo Código de Posturas 
da Câmara Municipal do concelho de S. Filipe, cujo texto faz parte 
integrante desta deliberação. 

Esta deliberação entra cm vigôr a partir de quinze dias após a 
sua publicação no Boletim Oficial. 

Aprovado em 4 de Maio de 1994. O Presidente, A/dono João 
de Henrique Dias cia Fonseca. 

CÓDIGO DE POSTURAS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DO CONCELHO DE S. FILIPE 

PARTE 1 

Disposições preliminares 

CAPÍTULO 1TNICO 

Do concelho da aplicação das posturas 

SECÇÃO 1 

Dos limites do concelho 

Artigo 1 

Para efeitos de aplicação do presente Código de Posturas ficam 
abrangidas as seguintes unidades territoriais: 

a) Concelho cio S. Filipe, constituído por toda a extensão terri-
torial do Município compreendida entre a Ribeira de 
Volta Volta/Baluarte Norte e contornando a Weste e 
Sul com a orla marítima até a Ribeira de Baleia pas-
sando pela cumiacla do vulcão, Chã das Caldeiras e a 
Bordeira (Pico) na parte Este o Nordeste da ilha. 

h) A área urbana de S. Fume, confinada ao Norte com a Ri-
beira de Santa Helena e Monte Grito ai) Sul com a 
Praia do Nossa Senhora a Oeste com o mar e a Este 
com a linha paraleia ao mar que limita todo o terreno 
entre Achada Bombardeiro e Bairro III Congresso. 

e) Todas as povoações OU aglomerados populacionais consi-
derados como centros urbanos terciários. 

cl) Os restantes lugares ou aglomerados populacionais do 
concelho. 

SECÇÃO II 

Da aplicação das posturas 

Artigo 2 

As disposições do presente Código de Posturas tem por objectivo 
regular a policia urbana, rural, sanitário, económica e de trânsito de 
todo o concelho de S. Filipe e estabelecer providencias sobre assuntos 
gerais de âmbito da competência municipal. 

Artigo :l 

Toda e qualquer pena estabelecida neste código e nas demais 
Posturas Municipais aplica-se sem prejuízo de qualquer outro proce-
dimentojuridico, civil fiscal ou criminal, a que)) mesmo facto OU SU5 

episódios possam dar lugar. 

Quando a pena co minada quer simples, quer agravada, ex-
ceder o máximo cia multa que a câmara pode impôr, esse excedente 
deve ser objecta de anulação. 

Artigo 40  

A publicidade das posturas e regulamentos do Município de S. 
Filipe for-se-á, prioritariamente, em todo o concelho por meio de edi-
tais, que serão afixados com as formalidades de costume e nos luga-
res publicas. 

As posturas e regulamentos camarários podem ainda, ser publi-
citados, através dos meios tradicionais ou orgáos nacionais de comu-
nicação social. 

Artigo 55 

As posturas e regulamentos camarários consideram-se em 
vigor a partir do oitavo dia a contar da afixação dos respectivos edi-
tais, o que deverá constar dos mesmos de forma expressa. 

As deliberações e decisões de interesse geral serão, ainda, obri-
gatoriamente publicadas no Boletim Oficial, começando a vigorar na 
data nelas designadas mas nunca inferior ao pi-azo fixado no número 
anterior.  

As deliberações que tenham destinatário certo, produzirão efei-
tos somente a partir da notificação do interessado ou, na im-
possibilidade e de o lhzer, cinco dias depois da sua afixação nos luga-
res de costu Inc. 

Por motivo de urgente necessidade e interesse público, poderá 
ser determinada a vigência ou eficácia imediata das deliberações. 

Artigo 6" 

As alLerIições e modificações que venham a sei- eventual mente in-
troduzidas a este código, serão consideradas como fazendo parte cio 
mesmo e inseridas nos lugares próprios, por meio de substituição de 
números alterados, supressão dos inúteis ou pelo adicionamento dos 
que se mostiarein necessários. 

PARTE II 

Da policia sanitária, urbana e rural 

CAPÍTULO i 

Do saneamento e saúde publica 

SECÇÃO 1 

Da limpeza, higiene e saúde pública 

Artigo 70 

Os moradores cia ciciado cio S. Filipe, das povoações e povoados 
cio interior do concelho de S. Filipe são obrigados a manter limpas as 
suas casas, pátios quintais e os logradouros quando existentes-sob 
pena de multa de 500$ a 2 500$. 

Todos os proprietários, locatários ou inquilinos a qualquer ti-
tulo são obrigados a franquear as suas casas, pãtios, quintais e de-
mais dependências do preclio lis autoridades municipais e sanitários 
para ven ficação cio seu estado de h mpeza. sob pena de multo dc' 300$ 
a 1 500$ para além dc qualquer outro procedimento que lhes possa 
caber. 

Artigo 8' 

1. Todo aquele que, por omissão ou comissão, contravier a)) dis- 1. É proibido fazer estrumeiras ou outros depósitos de lixos nas 
posto no presente código e nas demais posturas municipais, será pu- casas, pátios, quintais, cercos ou lugares habitados, sob pena de mui- 
nida com a pena neles previsto. tas de 500$ a 2 500$. 
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Do disposto no número anterior exceptuam-se as estrumeiras 
feitas nas povoações e povoados do interior do concelho, a uma dis-
tância mínima de 50 e 20 metros, respectivamente, dos aglomerados 
populacionais, ruas, largos o vias públicas e a barlavento destes, as 
quais devem ser conservadas cm aceitável estado de salubridade, a 
determinar pelas autoridades competente, na matéria, sendo removi-
das, a todo o tempo, a expensas dos respectivos proprietários, 
quando constituam perigo iminente para a saúde pública. 

Excluem-se ainda, OS contentores ou outro vasilhame para o 
depósito de lixo, que serão diariamente removidos para locais apro-
priados. 

Artigo 9° 

A Câmara Municipal determinará e publicitará, por edital e ou-
tros meios de comunicação ao seu alcance, os locais destinados à 
efectuação de despejos de lixos nos diferentes aglomerados popu-
lacionais, devendo haver depósitos apropriados para a sua recolha 
na cidade de S. Filipe e nas principais Povoações do concelho que 
será efectuada pelos serviços de limpeza camarária. 

Artigo 10° 

Não é permitida fazer despejos em locais diversos daqueles que 
tenham sido estabelecidos para tal. 

Sendo materiais focais ou outras imundícies, o contraventor 
fica sujeito a multa de 350$ a 2 500$. 

Sendo água suja, lixo ou detritos de qualquer outra natureza, a 
multa será de 100$ a 2 000$. 

Artigo 11° 

1. É proibido, sob pena de multa de 250$ a 2 500$, nas ruas, lar-
gos ou praças da cidade e povoações referidas neste código: 

Fazer a remoção de materiais ou outra que exalem mau 
cheiro, fora das horas fixadas em posturas e sem ser em 
casos convenientemente tapados; 

Defecar e urinar nas vias e lugares públicos; 

e) Lançar águas do sabão ou limpeza, líquidos, lixos,cascas de 
frutas, ou outro qualquer tipo de lixo sólido ou líquido 
para a via pública; 

d) Conduzir palha, terra, cal, entulho, ai-eia e coisas seme- 
lhantes de maneira que suje a rua pública; 

3. Tratando-se ainda de trabalho de mecânica, seja de que tipo 
for, nas ruas estradas e lugares públicos da cidade de S. Filipe, a 
multa será de 5 000$ a 30 000$. 

Artigo 12° 

Tudo aquele que estender ou secar peles, couros, peixes, café, ves-
tuários e roupas diversas em qualquer local de trânsito público, quer 
fora quer dentro dos aglomerados populacionais, incorrerá na multa 
de 500$ a 2 500$. 

Artigo 13° 

1. É igualmente proibido, sob pena de multa de 500$ a 5 000$: 

a) Matar ou depenar ou chamuscar ou curar animais na via 
publica; 

h) Lavar roupas, vasilhas e utensílios diversos na via pública; 

e) A eotabulação de animais, dentro da área da cidade; 

Abrir vala na via pública para extrair pedras ou terras para 
qualquer fim; 

Partir lenha, acender fogueiras, cozinhar ou beneficiar legu-
mes ou quaisquer outros produtos, nos lugares de trân-
sito péblico. 

Artigo 14° 

Todo aquele que sem a competente autorização da câmara, amon-
toar pedras, terras, madeira, ferro, todo ou outro qualquer material e 
objectos que sujam, dificultem a passagem ou ponham em perigo a 
vida dos transuentes, em qualquer lugar de trânsito público, fica su-
jeito a multa de 1000$ a 10 000$ e a remoção imediata dos materiais 
nu objectos antes referidos. 

Artigo 15° 

É ainda proibido cavar valas ou fossas, fazer quebra molas e des-
calcetar nas ruas, estradas e locais públicos para qualquer fim, nos 
aglomerados populacionais do concelho, sem a competente autori-
zação municipal, sob pena de multa de 2000$ a 10000$. 

SECÇÃO II 

Dos animas domésticos 

Artigo 16° 

e) Deitar, arrastar ou abandonar nas ruas, estradas, caminhos 1. Não é perniitidn a divagação de animais de qualquer espécie na 
e terrenos públicos, animais mortos, os quais devem ser via pública e lugares públicos, dentro dos limites pa cidade de S. Fi- 
enterrados pelos respectivos donos, ou quem por eles, lipo e nas povoações de signitiva aglomeração populacional do 
fora dos aglomerados populacionais; concelho. 

/) Possuir, à porta ou em redor das casas, qualquer tipo de de-
pósito contendo imundícies; 

g Manter as fossas e cisternas e outros depósitos abertos com 
águas estagnadas susceptíveis de produzirem focos de 
larvas de mosquitos; 

h) Estender nas janelas ou sacadas, panos, fazendas ou rou-
pas molhadas que pinguem sobro os passeios ou ruas 
nem sacudir das janelas ou portas para a rua, capachos, 
tapetes, alcatifas ou coisas semelhantes que possam in-
comodar os transeuntes. 

O animal encontrado a divagar será imediatamente recolhido 
ao curral do concelho ou outro indicado pela Câmara Municipal, fi-
cando sujeito às penalizações previstas neste código. 

A criação e manutenção de gado suíno na cidade S. Filipe e nas 
principais povoações do concelho só é permitida em pocilgas expres-
samente construídas pelo Câmara Municipal para esse fim. 

Nos povoados do concelho de significativa aglomeração po-
pulacional, a criação e manutenção de gado suíno só é permitida em 
pocilga construídas para esse fim pelos interessados situadas sempre 
a pelo menos 50 metros das casas do habitação. 

i) Serrar, soldar ou trabalhar de qualquer fbrma em madeira, 5. A Câmara ficará obrigada a criar infraestruturas a distâncias 
ferro, chapas, tubagens e outras matérias na rua, estra- convenientes para a criação e manutenção do gado suíno, as quais 
das, praças, jardins, passeios e vias públicas, serão utilizados mediante pagamento de uma taxa. 

1) Expôr objectos, reparar viaturas ou fazei-  quaisquer outros 6. Por Cada cabeça de gado suíno que der entrada nas pocilgas, 
trabalhos que possam incomodar os transeuntes, pagará o dono urna taxa mensal, adiantamento, a fixar por postura 

municipal. 
2. Tratando-se de venda de frutas, ou quaisquer outros géneros 

alimentícios e produtos sólidos ou líquidos fora dos locais para esse 7. Exceptuam-se do disposto no número anterior os leitões até a 
fim destinados ou ainda da prática de quaisquer outros actos que idade de uni mós quer nascidos quer recolhidos nas pocilgas. 
prejudiquem o asseio da via pública ou p'ham em perigo a saúde  
pública ou a segurança dos transeuntes, a multa será de 500$ a 3 8. A violação do disposto rios números anteriores fica sujeita a 

500$. multa de 300$ a 3 000$. 
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Artigo 17° 

É defeso a saída de cães às ruas da cidade, sob pena de 350$ de 
multa, salvo que sejam conduzidas à mão por qualquer pessoa. 

Os moradores quer da cidade de S. Filipe quer das povoações 
do concelho que possuírem cães ou cadelas que saem à rua são obri-
gados a manifestá-los nas respectivas agências administrativas, me-
diante a propina anual de 350$ e 500$, respectivamente, para os 
cães e cadelas, devendo o manifesto ter lugar no mês de Janeiro de 
cada ano ou em qualquer ocasião quando adquiridos de novo. O 
contraventor pagará a multa de igual quantia além do respectivo 
manifesto. 

O dono do cão fornecerá coleija a qual será posta em seguida 
ao manifesto. 

Todo o cão sem coleira que nas ruas da cidade, povoações ou ca-
minhos públicos do concelho atacar qualquer transuente poderá por 
este ser morto sem direito a qualquer reclamação por parte do dono. 

Todo o cão encontrado sem coleira será reputado vadio, reco-
lhido ao curral do concelho e morto se no prazo de 48 horas, não fõr 
registado mediante o pagamento da multa. 

Não sendo possível aprender o cão vadio mas sendo conhecido o 
dono, será este intimado a entregá-lo ou a pagar a multa. 

Artigo 18° 

Os moradores das povoações, aldeias e lugares do concelho que 
possuem cães que danificam searas e destruam criações são obri-
gados a tê-los presos, sob pena da multa de 500$ a 1000$, podendo 
ser morto, caso não possa ser preso, pelo dono, guarda, rendeiro ou 
parceiro da propriedade onde existem tais seara ou criações. 

Artigo 19° 

Não é permitida a existência de estábulos dentro dos limites da 
cidade de S. Filipe e povoações do interior do concelho a não ser a 
uma distância de 50 metros dos aglomerados populacionais, estra-
das, ruas, praças e largos públicos e a barlavento destes, sob pena de 
multa de 500$ a 3 500$. 

Todos os criadores de gado com estábulos existentes dentro dos 
aglomerados populacionais ou confinantes com estradas, ruas, pra-
ças e largos públicos, a data da entrada em vigor deste código, serão 
notificados pela Câmara Municipal para, no prazo por ela determi-
nado, procederam à sua transferência para os limites previstos no 
corpo deste artigo. 

Artigo 20° 

A criação de aves de capoeira para consumo doméstico poderá 
ser tolerada em quintais, cercos ou outros locais reservados dos aglo-
merados populacionais desde que respeitadas as normas de higiene 
previstas neste código. 

A criação industrial de aves de capoeira far-se-á respeitando as 
normas impostas para o licenciamento desse tipo de industria. 

Artigo 21 

Os animais domésticos portadores de doenças que possam 
ameaçar a saúde pública, comprovadas pelas autoridades sanitárias 
competentes, serão mortos e enterrados em locais apropriados, desde 
que seja impossível o seu restabelecimento ou tenham sido aban-
donados na via pública e não apareça nenhum cidadão que os deseje 
preservar. 

Aquele que vender carne de animal doente, será punido com a 
multa de 5 000$ para além da inutilização de carne apreendida e de 

outro procedimento legal a que houver lugar. 

CAPITULO II'- 

Da moral, decoro e bons costumes 

Artigo 22° 

Dentro dos limites dos aglomerados populacionais, é proibido, sob 
pena de multa de, 500$ a 5 000$. 

p) Sujar as paredes exteriores das casas, quintais, ou muros, 
escrevendo-os, riscando-os ou desenhando neles. 

b) Urinar e delécar na via e lugares públicos ou fora dos locais 
para esse fim destinados. 

cl Escrever nos passeios das ruas, praças, largos ou qualquer 
parte cimentada de um logradouro público. 

(1) Ofender publicamente por palavrões, gritos ou acções a 
quaisquer autoridades, agentes públicos ou pessoas. 

e) Tomar banho nas praias, fentenários, tanques, piscinas, ri-
beiras e outros locais públicos, em estado de completa 
nudez. 

[1 Andar seminu pelas ruas da cidade e das povoações do 
concelho ou se mostrar insuficientemente vestido às 
portas e janelas e varandas das residências por forma a 
ofender a moral pública. 

Escrever nas paredes ou muros palavras indecentes ou esbo-
çar nas mesmas figuras pornográficas. 

Fazer pichagens ou propagandas políticas nas paredes dos 
edifícios públicos e outros locais sem a devida autoriza- 

ção do órgão com petcnte. 

Artigo 23° 

Na cidade de S. Filipe não é pei-mitido, sob pena de multa de 300$ 
a 2500$. 

o) Patinar sobre os passeios cimentados; 

h) Sentar-se nas costas dos bancos dos jardins, praças ruas e 
avenidas ou neles se deitar; 

e) Sentar-se ou deitar-se nos passeias das ruas e avenidas, nos 
jardins, praças e largos ou à porta dos edifícios públicos 
e estabelecimentos cornercias ou industriais; 

(1) Subir,  as árvores dos jardins, largos, ruas, estradas e vias 
públicas sem prévia autorização da Câmara Municipal e 
atirar-lhes pedras, paus, ferros ou objectos semelhantes 

ou cicIas retirar os ramos, folhas, frutos e lenhas. 

Artigo 24° 

Todo aquele que ibm encontrado a praticar qualquer acto que 
ofenda a moral pública ou cause grave prejuízo à saúde pública das 
populações, nas ruas, praças, jardins, largos ou quaisquer vias do 
concelho, pala além cio procedimento criminal a que houver lugar, 
pagará a multa de 1000$ a 5 000$. 

Artigo 25° 

Todo o indivíduo em estado de emhriaguês, dentro ou fera dos 
aglomerados populacionais, perturbando a tranquilidade e a moi-aI 
pública, ficará sujeito a uma multa de 500$ a 2 500$ e será con-
duzido imediatamente à estação policial ou a sua residência cor]-
forme a gravidade de informação ou o seu estado. 

Artigo 26° 

É expressamenle proibida a vencia de bebidas alcoólicas a me-
ouros cio 16 anos de idade e a indivíduos recontiecidamente dementes 
ou portadores de graves anomalias psíquicas e aos em manifesto es-
tado de einhriagm.iez OU publicamente como viciados e sofrendo de aI-
coolisnio, sob pena cio mau Ita de 500$ a 3 000$ e outros procedimentos 
legais. 

Artigo 27° 

E proibida a entrada e a permanência de menores de 16 anos, a 
qualquer pretexto, nos bares, cafés, hottes, ou outros locais de vencia 
de bebidas alcoólicas, a pariir das 20 horas, ficando os proprietários, 
locatários ou respectivos empregados desses estabelecimentos que in-
fringirem à presente narina, incursos na multa de 100$ a 10 000$. 

Exceptuam-se a entrada e pei-manência de menores de 16 anos 
em restaurante e ,snaeh bares, para além das 20 horas, desde que de-
vidamente acompanhados pelos pus (iU pessoa adulta idónea, que 
por eles se responsabilizem. 
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Artigo 28° 

Em caso de dúvida na determinação da idade dos jovens referidos 
nos artigos antecedentes deverão os próprios exigir documentos com-
provativos, tal como cédula ou bilhete de identidade sem o que não 
lhes será permitida a compra de bebidas alcoólicas ou a sua perma-
nência, para além da hora estipulada, nos locais nele referidos. 

Artigo 29° 

1. É permitido, sob pena cio multa de 250$ a 2 500$: 

Praticar qualquer jogo na via pública; 

Utilizar motores, pilão, ou quaisquer instrumentos, fer-
ramentas e utensílios que. provoquem barulho fera do 
comum, entre as 22 e as 6horas. 

e) Estacionar ou atravessar as ruas, praças e mais lugares pú-
blicos, a qualquer hora, de forma a perturbar a ordem, o 
sossego e tranquilidade dos habitantes. 

(/) Conversar em voz alta, gritar ou discutir, nas praças e jar-
dins e vias públicas dos aglomerados populacionais do 
concelho entre as 22 heras e as 6 horas. 

2. Do disposto no número anterior exceptuam-se as festas e reu-
niões familiares, desde que com a prévia anuência dos vizinhos mais 
directamente lesados e as serenatas realizadas com instrumentos de 
ondas e voz ou vozes de um ou mais cantores sendo em ambas os 
casos, responsabilizados os proprietários ou organizadores pela ma-
nutenção da ordem e disciplina. 

3. Qualquer outro tipo de manifestação cultural a desfilar pela 
ruas e mais lugares públicos deverá sempre cor precedida da com-
petente autorização da Câmara Municipal, sob pena de se incorrer 
na multa prevista no o' 1. 

4. Do disposto do número anterior, exceptuam-se as manifesta-
ções religiosas e os cortejos fúnebres dos baptizados e de casamentos. 

Artigo 30° 

A realizações de bailes ou espectáculos populares em recintos, 
casa ou estabelecimentos públicos da cidade de S. Filipe e das povoa-
ções do concelho ficam sujeitas, para além de outras normas estabe-
lecdas neste código e sob a pena de multa de 1000$ a 10 000$, a 
existência, nos respectivos espaços, mesmo que a titulo precário, de 
sanitário eu urinóis minimamente funcionais e a criação de condi-
ções para perturbar o menos possível o descanso das populações. 

Artigo 31° 

1. É também proibido, sob pena do multa de 500$ a 5 000$ 

Artigo 33° 

Som licença municipal não pode ser ocupada a via pública na su-
perfície, no espaço ou subsolo, permanente ou temporariamente, no-
meadamente ceia: 

Construçõ(,s, mesmo temporárias ou ligeiras; 

Vedações, andaimes ou tapumes; 

e) Fios telegráficos ou toloibros; 

Bomba OU depósitos para venda de combustíveis, lubrifi-
cantes, are água. 

Mesas, cadeiras, bancas e esplanadas; 

19 Quiosque, mercadorias ou géneros, incluindo os das vendas 
ambulantes; 

g) Amassadouras de cal, cimento e outros materiais para cons- 
trução e máquinas auxiliares de construção. 

/i) Paus de bandeira colocadas em propriedade de particulares; 

Postes para colocação de fios ou cabos condutores eléctricos, 
telegráficos ou telefbnicos; 

Dispositivos pala venda de gelados e similares: 

/i) Mostradores, montras, vitrinas e expositores semelhantes, 
volante ou lixos, cm frente do estabelecimentos, fofas ou 
andares; 

1,) Cordas, paus, travessas e correntes impedindo ou não o 
trânsito ao público; 

ei) Areia, terra, cal, bloco, pedra e quaisquer outros materiais; 

e) Estalou-os cio obras e depósito do materiais; 

Toldos ou barracas nas praias para aluguer; 

Objectos ou máquinas destinadas a amostras ou venda, ta-
buleiros ou outros meios cio exposição em frente dos ccli-
licios; 

ci) Outras coisas que de qualquer modo, ocupam espaço pú-
blico 

Artigo 34° 

1. As Icenças para ocupação de via pública são passadas pelo mu-
nicípio niudiiirite solicitação expressa do interessado. 

o) Atravessar propriedades alheias como desejam, pátios, 2. A carta a pedir a licença deverá descrever sucinta mas expli- 
quintais jardins, cercos hortas e plantações quer de dia, citamente a ocipação desejada, descrição da coisa que se pretende 
quer de noite contra a vontade cio respectivo pio- ocupar e as condições em que a deseja fazer, nomeadamente o prazo, 
prietário, locatário ou seus legítimos representantes. a área a ocupar. 

b) Cortar, arrancar ou desbastar as árvores e arbustos nas ro- 3. As licenças de ocupação de via publica são válidas durante os 
cl-ias marginais dos caminhos e arredores da cidade cio períodos para que forem enuitidos. 
S. Filipe. 

CAPÍTULO III 

Da via e outros locais públicos 

SECÇÃO 1 

Da ocupação, comodidade, segurança e conservação 

da via e outros locais públicos 

Artigo 32° 

Para efeitos do disposto nestas posturas, considera-se via pú-
blica todos es terrenos que pertencem ao domínio público ou ao Pa-
trimónio do Município ou que, não pertencendo, sejam de uso comum 
ou estejam sujeitos a servidão acirninis(rai iva. 

Considera-se ainda via pública o espaço aio-co relativo a todos 
os terrenos referidos no número um o as praias integradas no domí-
Oh) municipal. 

4. Deferido o pedido cio licença cio ocupação de via pública, a pas-
sagem da competente licença depende do pagamento da taxa em 
vigor. 

Artigo 5'? 

1. São isentas cio paganiento das taxas previstas para ecu paçào 
cio via pública: 

a) A ocupação por pessoas singulares ou colectivas com 
contrato conu o Estado ou Município em que se preveja 
essa isenção; 

b A colocação clio paus de bandeira a arvorar a bandeira na-

cional; 

e) As oco poçõc's citie tenham fins de heneflciênci a, cai'idncie, de 

comemoração histórica, festejos religiosos, patrióticos e 
de utilidade pública que sejam reconhecidos como tal 
Pelo município. 
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2. As isenções anunciadas não dispensam o pedido de autorização 2. Por ocasião das festas municipais e de romaria dos santos p0- 
feito nos termos do artigo 330 pulares, poderão ser autorizados, caso a caso, prática de jogos tradi- 

cionalmente praticadas nessas ocasiões e enquadráveis na alínea b) 
Artigo 36 do número antecedente. 

A falta de licença Municipal para ocupação de via pública será 
punida com multa igual ao quíntuplo das taxas das respectivas li-
cenças aprovadas ou com a multa de 1 000$ a 5 000$, quando não 
hajam estabelecidas taxas. 

Artigo 375 

É proibido, sob, pena da multa de 500$ a 5 000$: 

o) Deitar bombas, foguetes e todos os demais fogos de artifi-
cios, sem licença das autoridades competentes; 

b) Atirar pedras, bombas buscapés, ou qualquer outro tipo si-
milar de fogo, para transeuntes ou ajuntamentos de 
pessoas. 

c) Alterar, destruir ou de qualquer forma modificar a decora-
ção dos lugares públicos ou de utilidade pública; 

d) Afixar cartazes, folhetos e demais materiais de publicidade 
ou propaganda política fora dos locais a eles destinadas. 

e) Prejudicar as nascentes de água de consumo público, suja-
las, deteriorar a canalização, danificar os chafarizes e 
depósitos públicos. 

f) Ter sobre qualquer parte das moradias e prédios e quais-
quer edifícios que dêem directamente para a via pú-
blica, sem guarnição exterior, caixotes, vasos, vazilhas 
diversas, ferramentas e outros objectos que possam 
ameaçar a segurança dos transeuntes. 

Artigo 38 

É também proibido, sob pena de multa de 300$ a 5 000$: 

Prender e atar animais às portas e gradarias; 

Andarem animais carregados, sem que seja conduzidos e 
bem assim tê-los amarrados nas ruas e locais públicos; 

e) Fazer correr galopar ou trotar cavalos dentro dos limites da 
cidade, sem a prévia autorização municipal ou salvo 
motivo de força maior, devidamente comprovados; 

Regar flores ou plantas em varandas, terraços ou outros sí-
tios por forma a que a água possa cair e sujar OS trans-
euntes; 

Atravessar as praças públicas com animais, cm qualquer 
sentido; 

f.i Transitar pelos passeios da cidade com volumes qu pelo 
seu peso ou tamanho, não ser transportados à mão cio 
cujo conteúdo ou formato possani sujar ou incomodar os 
transeuntes e prejudicar o trânsito. 

Artigo 39° 

1. Nos lugares públicos referidos neste código, é proibido, sob 
pena de multa de 500$ a 5 000$ e de outras penalizações previstas 
neste código e na lei. 

Participar jogos desportivos, senão nos lugares destinados 
pela Câmara Municipal à pratica desportiva; 

Praticarjogos de azar ou fortuna e de qualquer natureza; 

Artigo 40° 

Todo aquele que, dentro dos limites da cidade e povoações do 
concelho possuir algum prédio ou muro confinante com a rua, praça 
beco ou estrada ou qualquer via pub]ica e que pelo seu estado de ruí-
nas ameaçar a segurança dos transeuntes, será demolido ou recon-
struído pelo dono no prazo que a Câmara Municipal determinar. 

O proprietário ou locatário e seus legítimos representantes que 
faltar ao cumprimento de estipulado neste artigo, incorrerá na multa 
de 1000$ a 5 000$, além das despesas de demolição que neste caso, 
serão feitas por ordem da Câmara Municipal. 

Artigo 4l 

Se qualquer prémio ou muro cair para a via pública, deverá o 
respectivo dono mandar remover o entulho no espaço de cinco dias ou 
noutro acordado com a câmara. 

Os proprietários, administrativos ou possuidores que faltarem 
ao cumprimento do disposto no presente artigo pagará a multa de 1. 
00$ a 10 000$, além das despesas de remoção que, neste case, forem 
feitas por ordem da Câmara Municipal, as quais serão exigidas em 
Juízo, se não forem pagas voluntariamente no prazo indicado. 

SECÇÃO 11 

Dos terrenos Municipais 

Artigo 42° 

É proibido, sob, pena de multa de 500$ a 5 000$ atravessai- pro-
priedades do Município ou nela entrar ou permanecer do qualquer 
jeito, semo prévio consentimento da autor-idade municipal compe-
tente, independentemente de outros procedimentos legais ou indem-
nização a que tiver dado lugar. 

Do disposto no número anterior exceptuam-se as propriedades 
do Município cedidas em regime de aforamento para a agricultura e 
apascentamento do gado. 

Artigo 43° 

1. Não é permitido, em terrenos municipais ou destinados a lo-
gradouro comum, sem a prévia licença ou autorização da Câmara 
Municipal; 

a) Fazer despejo, de terra, i niu odicies e detritos alimentares; 

à) Apascentar gado; 

e) Subir -as árvores, apanhar as suas folhas, lenhas, ou frutos; 

(1) Extrair pedra, terra, areia, cascalho ou retirar entulhos; 

e) Abrir covas, fossas ou valas para qualquer fim; 

li Fazer pocilgas, estábulos e cerco de qualquer tipo para ani-
mais: 

g) Fazer qualquer espécie de instalações ou construção mesmo 
que com carácter provisório; 

á) Fazer acampamentos. 

e) Conservar os carros parados, por mais tempo que o indis- 
pensável para carregar ou descarregar e tê-los mal esta- 

2. O infractor do disposto no número um deste artigo para além 

cionados de forma a estorvarem o livre trânsito; do correspondente procedimento criminal, se a ele houver lugar, in- 
correrá ria pena de multa de 1000$ a 10 000$. 

c/j Expôr ou vender vestuário, calçado e demais roupas e ar- 
tigo destinados ao comércio ambulante sem a prévia au- 3. A multa cominada no número antecedente deste artigo será re- 

torização da Câmara Muni('r 1 ou em locais diferentes duzida para 100$ a 500$ por cabeça de gado tratando-se da infracção 

dos por ela permitidos; a alínea à) do número um. 

e) Vender bebidas alcoólicas e comidas cozidas cm plena via 4. Tratando-se de corte de árvores e arbustos, a muita comi nada 
pública. no número 2 será graduada no dobro. 
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Artigo 44° 

Os terrenos das áreas urbanas pertencentes ao Município já 
delimitadas nos planos do desenvolvimento urbano, poderão ser 
concedidas pela Câmara, a quem os desejar, para fins de edificações 
urbanos, por compra, aforamento ou renda. 

Todo aquele que se apossar dos terrenos referidos no corpo 
deste artigo, sem a competente autorização da Câmara Municipal ou 
anuência desta, sem que tenha satisfeito os requisitos exigidos, além 
de restituir o terreno usurpado, pagará a multa de 1 000$ a 10 000$, 
independentemente de qualquer outro procedimento legal que vier a 
ter lugar. 

Se da usurpação provier obra nova, a restituição implica a de-
molição desta, a custa de quem a tiver mandado edificar, repondo-se 
tudo no seu primitivo estado. 

Se a obra já estiver concluída ou muito adiantada, poderá a Câ-
mara Municipal, se não houver inconvenientes urbanísticos ou outro 
de ordem legal, consentir em que a construção não seja demolida, 
mediante o pagamento, pelo triplo, de multa a que se refere o nú-
mero 2 desde artigo e o cumprimento das restantes formalidades le-
gais constantes dos regulamentos sobre a construção urbana e de-
mais posturas e regulamentos municipais: 

Artigo 459 

Os terrenos municipais situados em Chã das Caldeiras e zonas li-
mítrofes que estejam na posse efectiva ou de facto dos respectivos 
cultivadores à data de entrada em vigor do presente Código, ficarão 
reconhecidos a manterem-se nas respectivas parcelas desde que ex-
ploradas por conta própria. 

Artigo 479 

A exploração o uso e fruição dos terrenos municipais referidos nos 
números antecedentes serão objecto de regulamentação por parte da 
Câmara Municipal. 

SECÇÃO III 

Dos cemitérios públicos 

Artigo 48 

O enterramento de cadáveres far-se-á nos cemitérios do 
concelho, cumpridas as formalidades legais. 

Em caso do grave calamidade pública ou situações extraor-
dinárias em que os cadáveres não possam ser deslocadas por razões 
de defesa da Saúde pública, poderão as autoridades sanitárias, judi-
ciais ou administrativas municipais decidir polo enterramento no 
próprio local ou sítio apropriado, nas proximidades. 

Artigo 499 

Para se fazer o enterramento, é indispensável, a apresentação 
do Boletim de Registo de Óbito passado pela Repartição do Registo 
Civil, indicando a hora do enterramento. 

A hora do enterramento será determinada pelas autoridades 
sanitárias. 

Artigo 50 

É proibido a condução de cadáveres fora do caixão nas vias o lo-
cais públicos. 

Ficam isentos de serem transportados em caixão OS cadáveres 
dos recém-nascidos e de todos aqueles que forem encontrados em no-
tório estado de decomposição. 

Artigo .' 1' 

Os cemitérios do concelho de S. Filipe são públicos e neles serão 
sepultados todos os indivíduos, sem distinção da sua nacionalidade 
crença religiosa ou cstatus social. 

Artigo 52 

Ao disposto no número antecedente, exceptuam-se apenas o cemi-
tério de Achada S. Filipe que fica proibido de se fazer a sepultura de 
cadáveres, exceptuando os casos devidamente autorizados pela Câ-

mara Municipal. 

Artigo 539 

Cada sepultura é destinada para um só corpo. 

As sepulturas de adultos serão abertos em uma só direcção, 
alinhadas convenientemente e terão a profundidade de 1,50m sendo 
a largura e comprimento, segundo as dimensões do caixão, devendo 
entre as sepulturas guardar-se a distância de 0,50m por todos os 
lados. 

As sepulturas para infantes e para os casos de adultos sem 
caixão terão a profundidade marcada no número anterior, sendo o 
comprimento e largura proporcionais. 

Artigo 549 

Em cada sepultura será colocada uma cruz da altura do 0,60m 
sobre 0,40m, ou uma placa de madeira de 0,30x 0,20, pintada de 
preto, com o número respectivo em letras brancas e a óleo para se se-
guir a ordem do competente registo. 

Artigo 559 

O covato é gratuito somente para o cadáveres de praças de pré- - 
marinheiros de navios do guerra nacionais ou estrangeiros, in-
digentes e os que foram mandados sepultar pelas autoridades ju-
diciais ou administrativas. 

Artigo 56° 

Os covatos não abrangidos pelo disposto no número antecedente 
pagarão a taxa estatuída na tabela aprovada por Postura Municipal. 

Artigo 57° 

Nenhuma cova poderá ser mexida ou nela sepultada novo cadá-
ver antes de decorrido o prazo do 5 anos a contar da data do último 
enterramento nele feito. 

Exceptuam-se OS casos determinados pelo Poder Judicial para 
esclarecimento da verdade cm processo crime que envolve a pessoa 
do sepultado. 

Artigo 559 

Os ossos e mais despejos mortuários encontrados nas sepulturas, 
quando se renovarem os enterramentos, serão depositados em valas 
ou gavetas para esse fim destinadas. 

Artigo 599 

As covas serão numeradas para que não haja duvida sobre a 
época do enterramento e da identidade do indivíduo sepultado, esta 
numeração aviava quando for necessário. 

Artigo 60 

Haverá nos cemitérios públicos lugares para mausoléus, sepul-
turas rasas e valas ou gavetas para depósito de ossos. 

Artigo 61 

1. Será dado por concessão perpétua, mediante o pagamento pré-
vio de urna taxa estaLuida por Postura da Câmara, o terreno desti-
nado a construção de túmulos, mausoléus, jazigos etc para colocação 
do lápis. 

Cada túmulo OU mausoléus não poderá ocupar mais de que 2 
metros de comprimento por 0,8() de largura, para os cadáveres maio-
res de 12 anos o 1,30 metros de comprimento por 0,50 de largura, 
para os cadáveres menores de 12 anos. 

A ninguém é permitido construir ou colocar mausoléus ou tú-
mulos som que esteja previamente autorizado pela Câmara Munici-
pal, devendo para o efeito exibir o respectivo credencial ao coveiro ou 
guarda dos cemitérios. 
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4. Nesses terrenos a ninguém é permitido ser sepultado sem a Artigo 68° 
prévia autorização dos familiares do sepultado, sob pena da multa de 
correspondente no coveiro e guardas intervenientes, para além (te 1. A extracção de areias, gravilhas e demais materiais sólidos das 

procedimento disciplinar se a ele houver lugar. praias e leito das ribeiras para as obras do construção de qualquer 
espécie deverá ser também solicitada à Câmara, que a autorizará 

S. Se depois de feita a concessão a que se refere o n° 1 deste ar- mediante o pagamento de uma taxa anual, a fixar por Postura Muni- 

tigo, sem motivo justificado os solicitantes ou requerentes não provi- eipal. 

denciarem para a exigir o túmulo e a colocação do mausoléu sobre a 
sepultura no prazo de (3) anos, será esse espaço perdido a favor da 2. A Câmara Municipal concertará com as autoridades marítimas 

Câmara Municipal sem direito -i reaver as t x'is 
competentes no que s refere me a exploração   de areia na orla marítima 
do concelho. 

Artigo 62° 

Os túmulos e mausoléus devem estar bem conservados, sob 
pena de multa de 300$ a 3 000$ paga pela pessoa de família de 
sepultado que, para tal, seja identificado perante a reposição das 
taxas pagas. 

O coveiro ou guarda fica com a obrigação de assinar a pessoa 
de família referida no número anterior ou, na sua falta, à Câmara 
Municipal, sempre que ocorram circunstâncias extraordinárias em 
túmulos e mausoléus. 

Não sendo possível a localização e identificação dos familiares 
do morto ou qualquer outro interessado poderá a Câmara tomar as 
providências que achar mais convenientes. 

Artigo 63° 

O pessoal empregado nos cemitérios é constituído por coveiros, e 
assegurando igualmente o serviço de guarda. 

Artigo 64° 

I. Os coveiros guardas terão em seu poder as chaves e a seu cargo 
a escrituração o policia relativa ao cemitério, a conservação do arvo-
redo, plantas dos nionumentos, muros, portas e a superintendência 
sobre o serviço do coveiro e a observância das presentes disposições. 

A escrituração relativa aos cemitérios a cargo do coveiro e 
guardas far-se-á em livro próprio no qual se designará o número de 
ordem de sepulturas, com designação do ano, mês, dia e hora do en-
terramento, nome, sobre-no me, idade, naturalidade, filiação,  profis-
são e ultima morada dos finados, de modo a facultar as pesquisas e 
servir de base para determinar a época da remoção dos ossos. 

No fim de cada mês darão entrada na Tesouraria do Município 
os valores das taxas dos covatos e serão apresentados na Secretaria 
da Câmara Municipal pelos respectivos coveiros, para conferência, 1) 

livro de que trata o número anterior e os bilhetes de óbitos relativo 
ao mês. 

Artigo 65° 

O coveiro guarda e outros empregados nos cemitérios ficam su 
jeitos à multa de 500$ a 2 500$ e a procedimento disciplinar e cri 
minal pelas infracções ao disposto no presente capítulo. 

Artigo 66° 

Nos cemitérios guarda-se o mais escrupuloso asseio e respeito, po-
dendo as tampas ser ornamentadas com flores ou plantas eia VOSOS 

ou nos espaços intermitentes dos mausoléus. 

SECÇAO V 

Da exploração de pedreiras e de areias municipais 

Artigo 67° 

Todo aquele que quiser explorar pedreras cci terrenos mu- 
nicipais terá de munir-se da competente licença da Câmara me- 
diante o pagamento de uma taxa anual, a fixar por Postura. 

A exploração comercial das pedreiras municipais para ex-
tracção de materiais para as consti'uçõe's, será objecto de regula-
mentação própria. 

A utilização de explosivos seja em pedreiras municipais, seja 
nas localidades em terrenos privados, fica condicionada a autoriza-
ção expressa das autoridades municipais e policiais, 

Artigo 69° 

A exploração de pedreiras e de areias ou outros,rnateriais sólidos 
sem a competente autorização Municipal é punível com multa corres-
pondente ao dobro da taxa anual cia respectiva licença, sem prejuízo 
de outro procedimento legal a que houver lugar. 

SECÇÃO V 

Das praças, jardins e parques municipais 

Artigo 70° 

1. E proibido nas praças, jardins, parques e outros locais públicos 
ajardinados, sob pena de multa ele 250$ a 2 500$: 

o) Colocar ou acender fogueiras ou ele qualquer modo fazer 
lei me OU filmo; 

Jogar a bola, malha ou qualquer outro arremesso foi-a elos 
locais destinados a esse fim; 

Mutilar, abater, colher ou retirar flores de plantas orna-
mentais nos cemniteirios praça e jardins públicos sem a 
necessária autorização eia autoridade competente; 

Subir as árvores, atirar-lhes pedras ou outros objectos ele 
arremessa e retirar-lhes folh as e frutos; 

Acampar se m a autorização Municipal; 

ti Expôr ou vender artigos de qualquer natureza a não ser me-
diante autorização expressa cia Câmara Municipal; 

qi Sentar-se nas costas elos bancos ou a horda das piscinas e 
tanques, eleitor-se no banco, relva, canteiros e no chão; 

/i) Retirar água elos reservatórios ou tanques bem como retirar 
quaisquer animais nele existentes para diversão; 

i) Fazer corridas ou gincanas em bicicletas ou velocípedes. 

Artigo 71" 

I. Nos locais i'e'ft'm'idos no artigo anterior é proibido, sob pena de 
multa de 500$,  a 5 000$, a entrada e circulação com qualquer meio 
ele transporte. 

2. Exceptuam-se os meios de transporte utilizados pelas crianças, 
até 12 anos ele idade, bem como os dos inválidos. 

SECÇÀO vi 

Das águas públicas ou comuns 

Artigo 72" 

A água di'sti nada ao coosu no doméstico será canalizada para 
habitações e c'difíciis públicos na cidade de S. Filipe e rios centros 

urbanos  tem-ei ái'ias e. progressiva mente nos povoados do concelho, 
medi ao te o paga neo tu á Ci'. cara Municipal das taxas previstas e 
ipi'iivaelas por Postura Mc ri i ci a! 

Nas localidades onde não seja ainda possível fazer a rede ele 
distribuição de ágil a ao domicilio, a águia será fornecida em ch a-
l: rize,s, fontenários.peíblicos eu por co miães-cisterna°, mediante o pa-
gamento ela taxa a fixar, temporari amricnte, pela Câmara Municipal. 

Artigo 73" 

A administração ou gestão das águas destinadas ao consu mo do-
méstico, proveniente dos furos, e nascentes é exercida pela Câmara 
Moia ci pai, de e'i o fb rm i da de' com estas posturas. 
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Artigo 74 e) Deixar passar a descoberto, pelas vias públicas, as águas 
destinadas à rede, de forma a alterarem o piso das ruas 

Não é permitida fazer a alteração da ordem das pessoas que ou caminhos por onde passem e dificultando e peri- 

concorrem para o abastecimento de água em chafarizes, depósito, ca- gando o trânsito; 

miào - cisterna, fonte ou outro qualquer ponto de abastecimento, 

sob pena de multa de 100$ a 500$. (1) Lançar para dentro dos tanques, reservatórios. cisternas 
públicas, pedras imundícies, objectos sólidos e líquidos 

Aquele que concorrer ao abastecimento de água com mais de que possam conspurcar ou deteriorar a água para o 

uma vasilha só terá oportunidade pela segunda e demais vezes, logo consumo público ou para outros fins; 

que os restantes concorrentes tiverem abastecido, sob pena de multa 

cominada no número anterior, 
e) Desviar, do seu curso normal, as águas das ribeiras ou ou- 

tras condutas; 

3. Ficam também abrangidos pelas disposições dos números ante-

riores deste artigo os proprietários ou condutores de camiões outros 

meios de transportes que tiverem necessidade de concorrer para o 

abastecimento do água. 

Artigo 75° 

Em tempo de escassez de água o consumo deste liquido poderá 

ser racionado, seja o fbrnecido ao domicilio, seja o destinado ao abas-

tecimento público em chafariz, camião - cisterna, depósitos públi-

cos, fonte e similares, incorrendo os transgressores na multa a que 

se refere o artigo anterior, pelo triplo do valor nele fixado. 

Artigo 76 

Todo aquele que desviar para rega ou qualquer fim a água ca-

nalizada destinada ao consumo público em qualquer ponto do sis-

tema de abastecimento público em chafariz, camião - cisterna, de-

pósito, fonte e similares, fica sujeito à multa de 500$ a 10 000$ e a 

procedimento Judicial em caso de manifesta má fé ou grave prejuízo 

às populações. 

Exceptuam-se a água destinada à rega de jardins públicos e do-

miciliários e com áreas não superiores a 200 metros e 50 metros qua-

drados, respectivamente. 

:i. Exceptuam-se ainda a água destinada à lega dos perímetros ir-

rigados de Empresas Públicas ou Privadas cuja superfície irrigada 

não seja inferior a 5 ha. 

4. Exceptuam-se ainda a água destinada à rega de perímetro de 

particulares, desde que para tal tenha obtido a autorização da Câ-

mara Municipal. 

Artigo 770 

Não é permitida, seja a quem fbr, a distribuição a terceiros, a ti-

tulo oneroso e sem a necessária autorização da Câmara Municipal, 

da água canalizada nos domicílios, sob pena de pagamento de multa, 

igual a cinco vezes o valor da última contagem e corte imediato em 

caso reincidência. 

Artigo 78 

Para eleitos de Fiscalização do disposto nos artigos antecedentes, (iS 

proprietários, locatários lis seus legitimas repi'esenttntes, devem 

franquear as portas das suas casas ii autoridade municipal ou pufl - 

cial sob pena de muita de 250$ a 2 500$. 

Artigo 79 

Todo aquele que com o seu acto prejudicar as nascentes de água 

par" o consumo doméstico, rega ou consumo de animais, sujá-las, de-

teriorar ou destruir os íros, os poços, depósitos, captações, re-

servatórios e condutas de qualquer espécie, será punido Colo mui la 

de 2 500$ a 15 000$ cura ajam cio obrigação de reparar os danos cau-

sados e do procedimento crimi e ai em caso de manifesta má Fé. 

Artigo $5 

É oroibide. sob pena de multa de 2 500$ a 10 000$, além cia ebri 

gaçõ,)c' pi-ececlui' aos trabalhos decorrentes na sua atitude: 

a) Deixar abertas ou abrir as torneiras doa eh afariyes, lo o - 
ten ái'ios, lavadouros,  hebedoui-os, depósitos e auto-

tanquc's: 

0) Destapar os resei-vatórios 01.1 tanques para o abasteci menia, 
de agua às populações, sem que para tal esteja devida-

mente autonsacle; 

1) Danificar sem necessidade as vedações e muros de protecção 
das propriedades e aglomerados populacionais contra a 
invasão da água das cheias; 

g) Tomar banho nos reservatórios, tanques, depósitos que 
contenham água para o abastecimento das populações; 

á) Danificar os poços ou reservatórios públicos ou sujar OS 
suas águas; 

i) Lavar-se ou lavar as roupas nas fontes e dar de beber ao 
gado a não ser nas que para esse fim se destinam; 

,j) Deteriorar as canalizações e municipais. 

SECÇÃO VII 

Das plantações, sua protecção e restrições 

Artigo 81 

O Município, presta a sua colaboração às acções de refloi'es-
tação, à protecção dos campos experimentais ou jardins botânicos 
que vieram a ser desenvolvidos na área do concelho, bem como 
apoiar os acções de preservação e conservação das plantas endémicas 

cahovei'di a nos que ainda sobrevivem no concelho. 

De igual modo, o Município, por cielibei'açáo da Câmara, poderá 
apoiar, na medida das suas possibilidades, as associações de protec-

ção cia ri atureza que operem no perímetro cio concelho, existente OU a 
cri ar. 

1rtigo 82 

A poda e desbaste de árvores e arbustos é permitida na época pró-
pi-ia respeitadas as normas e instruções difundidas pelos serviços de 

Agricultura e Municipais competentes. 

Artigo 83" 

Todo aquele que Fizer o corte de árvores e arbustos nas flores-
"as, parques, praças c' jardins públicos existentes no concelho, para

qualquer Fim, sem a competente autorização da Câmara Municipal, 

i ncoi'rerá na multa de.  500$ a 5 000$. 

Exceptuam-se do disposto no número anterior, os cortes de Iiiii- 

peza podas e desbaste, feitas por pessoal especializado e medrante 
autorização dc autoridade municipal e ou dos serviços de agricultura 
co nipete ate. 

A apanli a cio ic'oba proveniente dessas espécies sem a prévio 

autorização da Cãmara Municipal é passível cio multa, graduada ei(i 

metade do quantitativo referida no número 1. 

Artigo 84" 

Todo aquele qo e destra ii, cl:, omficai- 1> arri cO das, gaiolas, ga vides 
OU artefactos se mialh ai tes que servem pala m, resguardo e protecção 

cio árvores e arbustos, plantação as i'uas, praças e zonas considera-
das de protecção, neo 'lerá mia eia 1 a de 500$ ci 5 000$. 

Se o dono nO ngir a ám'voi', ou o arbusto que se encontra prote-

gido pelo artefacto daniflcado, o 1 m'an°gressor pagal'a, outm'os-sima, a 

mui te corros 0 o cl c a ie. 

Ai-ligo 850 

.1. E eXprclssalaeite proibida a plantação lo espécies vegetais de 
onde se possam extrair substâncias estLipc'facierites eu psicntróliic as 

para uso pcssoaj ou uns lucrativos, sob pena de multa de 5.000$ a 
70.000$ além do pi-occ'd' mente criminal a que houver lugar nos 
termos cia legislação especifica c' ria perda da totalidiadcl rias plantas 
que serão destruidas na presença da autoridades competentes. 
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2. O li-posto no mmniero anlerior aplicr-se. ainda que as plan-
tações hajam sido efectuadas em baldios logradouros comuns ou jar-
dins das habitações. 

CAPITULO IV 

Das propriedades rústicas 

SECÇÃu ÚNICA 

Do vedação e s'paração das propriedades rústicas 

Artig2 ° 

Todo o proprietário deve vedar a sua propriedade rustica sem- 
pre que ei- fr'o- 1 pci eu orla com' nhos ou baldios, podendo 
o muro o'i vedação ter pelo 'ní'n°s cio 1,30 metros de altura. 

Se por qualquer eventualidade o muro ou vedação se dan,íicar 
ou cair para via pública, impedindo e livre trânsito de pessoas. ani-
mais ou veículo de qualquer espécie, ele deve ser imediatamente re-
parado pelo proprietário, locatário, ou seu legítimo representante, 
sob pena de multa de 1000$ a 10 000$ e ao pagamento das 1esp1'sas 
que a Câmara Municipal tiver despendido na desobstrução do local. 

Exceptuam-se, no entanto, os danos e ruínas de pouca ou fraca 
gravidade que poderão sempre ser reparadas por cantoneiros cia 

área da situação dos prédios. 

Quando não seja possível determinar o dono do muro caído ou 
danificado para a via pública, cabe à Câmara a responsabilidade 
quanto à sua reparação. 

Artigo 87e 

Todo aquele que, sem prévia autorização do proprietário, lo-
catário ou seus legítimos representantes, atravessar propriedade 
rústica de outrem cultivada ou não sob qualquer pretexto que não 
seja por razões de força maior, fica sujeito à multa de 500$ a 2 500$, 
sem prejuízo de outro procedimento legal e da obrigação de indemni-

zação pelos danos eventualmente causados. 

As multas serão agravadas paris o dobro quando a transgressão 
ocorrer de noite. 

Artigo 88° 

É proibido, sob pena de multa, de 500$ a 5 000$, a cc'i 
portões, canc"io'o cc qr'atquer meio de vedação que prejudique a 

trânsito em feia iquer estrada OU caminho  que atravessar l i ma pro-

priedade i-ús co. 

Ai'tigo 89' 

É proibido duxar crescer rrinr'l:o,L ,rvores ou arbustos plan- 

tados em terreni- . ares para ii via pública. 

Verificando-se a hipótese do número anterior, será feito um 

aviso ao dono ou responsável para preceder ao corte conveniente 
dentro do mais curto prazo, devendo haver sempre concertação pi-('-
via entre os serviços competentes do Câmara e os serviços da Delega-
ção do Ministério da Agriculrura, Pescas e Animação Rural. 

Artigo 90° 

Se o dono ou responsável pelo prédio depois de avisado para 1) 
cumprimento cio disposto no número antenor, se recusar fazê-lo nu 
não o ficar dentro do prazo, o Mti uiu CÍ910 pudera mandar proceder ao 
corte a expensas do infractor. 

Artigo 9]0  

Não é permitido aos proprietárias de prédios rústicos confinantes' 
com as via públicas, ou caminhos municipais, pejarem estes com pe-
dras, entulhos ou quaisquer produtos ou objectos, sem prévia licença, 
da Câmara Municipal, que determinará o espaço a ocupar e o tempo 
de duração da autorização sob pena de multa de 1.000$ a 6.000$. 

CAPITULO V 

Das consta ações u'eedificaçÕe.s e reparações urbanas 

SECÇÃO 1 

Das obras de cwsti'ução em geral 

Artigo 922  

Todo oli.r'O  que ,r'''rid, r'in" 'ir v' m',clí9ca -  prédios confi-
nantes com as ruas, esti-adas, praçaa o largos na cidade de S. Filipe, 

ria autorização a administração Municipal para e,. ,tos u 1liupinra- 
ção, sob pc"' ri" n"ltri ."- ' ro "1) Ofe' '.',. ' 2," .,-i,., de- 

molir a construção que tiver feito fera do eh nhamc'ntos C iii' rias 
estabelecidas, dentro do praco pc" a ('ârrara Municipal determinar. 

O disposto da ná rua''.) 1 dcsLe a rtiga em todo o períme- 
tro da cidade de S. Filipe e das principais povoações, 'as edificações e 
reconstruções que tiverem de ser feitas cm terrenos não confinantes 

coou ruas, praças largos ou caminhos públicos. 

As construções ou ediíicaçõc e n,,vas que tiverem de ser feitas ao 
longo das estradas pci moi go que pessoal peias povoações o povoados 
do interior cio concelho, ré (o do riu oh r't e r ,--m rege '--se pela dis- 
posições do nó r--, , °' dr'°' 1,1' igação de se deixar 
unia cli stânc°- o. ín coa de (' mrt ias e ntic' a estrada -'rincipal e a nova 
cdiii caçãu. 

1' .l i,,. '14° 

Concedida a bronca a qo' se cc. e o artigo antecedente, que 
será solicitada com a devida antecedência poderá o dono da obra ou o 
seu i-c'prc'sentante legal, octi par a torra norte da largura cia rua, in-
cluindo o passeio, com unateuiaãr ox"lasivamento a cia destinados, fi-
can do na obrigação de dc'fen dor a frente cia obra com vedação de na-
cheira ou chapas, sob jiccna de multa de 500$ a 5 000$. 

Toda a obra a provart ri uu''— ver 'o 'e' ar1 ". cl "vr'01  ro cor, cl . de 
ininterrupta ciente. suo., riaven cio rc'ri5cs que just.iflqii"ni 
cão. 

O propri ctii'o ci;, n'ar., e obrigado a i ri foi' mar a C 5maio rios mo- 
tivos que rustuficanu a prir0luaí'i ro, 010 O' b' ' iii',. d,,,r.cul,r,. cia 
clatri í'n',''r"' -- reri tua,. 

A Câm,............01:. ou não aceitar essas rrivõ's e oliancI,,  riõ' as 

oco ii ai' e to sei, nó ii go cio, ao iniciar a obra, a pagar toda a 
taxa donS,, c0 rnitc a par õsa, ão corno se esta não tivesse ocorrido. 

Ar 94 

A. taxas da iiuccldrO para ohc .15 oe 40ai4c0r espécie excepto ti-
a—tando cio pequenas ,iui'act ias ri, . li,. iu pubrc . ren .0 eu briaclos se-
go n cio a área do cc ccc lo ,icc, pare e o a ir. i o cio ai idades cio prédio,  
pagando por cada ur,c'ti quadrado a taxa estabelecida na respectiva 
tabela aplicada peio Município. 

A licença será válida para uni ano ou seja 12 meses. 

Fi ii cio c'ssc' pe ríocio o pro pci c'tr'ii'io pagará nova licença por perto-
rios cio três ou seis meses, rc'nováveis, conforme se mostrar necessá-
rio paro a conclusão cio obra. 

Para obras de reparação a licença será válida por um período 
de ti-és ou seis meses, u-enováveus conforme se mostrar necessário 
para a sua electi"ação c' a taxa de licença será cobrada de acordo com  
a álea cio terreno O O número cio andares de prédio o ser reparado. 

Artigo 95" 

A solicitação ria' licencri a que se rc'fei'eiii OS artigos anteriores 
será seiuupi-dl iic'onc pnh acle'las plantas de localização e dos projectos 
das obras a realizar. n',' 'rolos da rc'gulanicntoçàn e instn.ições 
sobre a matéria eprovíi(la'- por postura muioicipa]. 

i'tigo 96 

Eia tochas as nicas cio construção, recchificação ou reparação, que 
i mportc'ni alteração cia construção primitiva, OU do projecto aprovado 
Pela Câin,ira Mu nicipal, torna-se indispensável a aprovação munici-
pal quc' só será concedido depois de parecer favorável de técnicos 
coro peten tes. 
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Artiga 970 

Todo aquele que, em resultado de construção ou reparação ur-

bana, mudar, estreitar ou fecliar as ruas, largos, caminhos ou servi-

dões públicos, pagará a multa de 2 soo$ a 10 000$,. além de obriga-

ção de os repOr no seu primitivo estado. 

Aitig" 98 

É proibido, sem licença Municipal, sob pena de multa de 5 000$ a 

30 000$ e suspensão da obra a executar. 

a) Construir, reparar ou ilterar os passeios das obras ou in-
fraestruturas públicas e particulares, que atravessam a 
via pública; 

O) Fazer qualquer alteração ao projecto primitivamente apro-
vado durante a execução cia obra; 

o) Fazer q' - aisquer obras ou consertos nas paredes, telhados 

ou muros confinantes com a via pública e no subsolo; 

(1) A abertura de covas, buracos ou quaisquer trabalhos que 

e demolição de pavimentos da via páblica; 

e) Fazer escadas eu degrno (, e ocupem as ruas, sendo os in-

fractores obrigados a removê-los dentro cio prazo de 15 

dias O contar cio aviso; 

/) Cobrir de colmo as casas da ciciado de S. Filipe e povoações 

cio concelho; 

g) Transformar as portas em janelao, ou vice-versa, e fazer 

qualquer obra que ai te;a a fecha clii ra cxl. cri er di pré-

dia. 

Artigo 99 

Terminada exteriormente as obras de construção reedilicações 

de casas ou muros, cieveráji ai' f;uotcaras, no i,ra.o des:  

convenientenience rebocadas e guarnecidas, pintadas ou caiadas, sob 

peiia de multa de 500$ a 5 OOC$. 

Excepcionalmente, para efeito cio número anterior, em casos de 

necessicladc devida r,;enáe coinpruvauo, p0001 a a Câmara cai ceder 

Um prazo maior ais rjiteressados. 

Depois de condoída a obra, o ]c--,-,i indo se houver acumulado 

os materiais será restituído ao seu primitivo estado de limpeza e ni-

velamento, sob pena de transgressor incorrer na multa de 2 500$ a 

10 000$ além cio pagamento das d ipe;as que a Câmara Municipal 

tiver efectuado com o trabalho que a ele competia. 

SECÇÃO II 

Das obras de vedação, dcniiiço e consos'. 

Artigo 100" 

E proibido, dentro da cidade de S. Filipe, arredores e povoa-

ções, a existência de casas desabitadas sem portas e janelas ou com 

elas sempre abertas, sob pena de multa de 500$ a 5 000$, e devendo 

o respectivo proprietário ou seu legítimo representante ser obrigado, 

no prazo de 10 dias a vedar os vãos das portas, janela; e cuiíq'Jer 

outras entrados que existam nesses pa cd. e.;. e. 

Se as vedações das portas, jaoc-ias e outras entradas dos par-

cheiros e casas desabitadas não fiireni efectuadas nos termos e pra-

zos definidos no número anterior deste artigo poderá o Cilinaro Mie. 

nicipai mandar executá-las, a expensas ao i eop(eLiv() proprietário ou 

seu legítimo representante, independentemente cia multa previ-L;i, 

cobrar pelo dobro. 

Artigo 101' 

Todo aquele que, da área da cidade de S. Filipe e das povoações i 

povoados do concelho e confinando com a via pública, olver qual qn em 

terreno inaproveiLávd para a agricultura ou o serdi, estela abando-

nado ou ainda terreno inaproveitacio p;na acoristmuçâo regular, é 

obrigado a vedá-lo com muro até a altura mínima de 2 metros e a 

conservar a vedação em bom estado sob pena de multa de 500$ a 5 

000$ dentro da área da cidade. 

Artigo 1020 

Os t('rrc'noo abandonados na cidade de S. Filipe e principais po-

voações do concelho, coo hnondo com a via pública que não cumpram 

o disposto no número anterior poderão ser expronriodos nos termos 

da lei pci al. 

10  

Todas as obras de edificação. reedilicação ou reparações a realizar 

deverão obedecer as regras e condição'; higiénicas adoptadas no Re-

gulamente Co:-ai dc constução e 1lahi1 a1c Urbana, aprovado pelo 

Decreto n° 130/88 d 31 dc Dezembro, publicado no 6" Seplemonto ao 

Boletim. Oficiei n 53 de 31 de Dezembro de li/Sã, e outras que vie-

rem a ser adoptadas. 

Artigo 104° 

Os proprietárias e pess''iicrcs de prédio' situados na área da 

cidade d' pOvoiÇ(ies cio concelh C '-igados a mandar proceder ao 

reboco, caacã'i nu a pinti.ica 3eral de tc àas as paredes exteriores dos 

seus prédios e respectivos mures dc' vedacão ou a beneficiá-las e o re-

parar es telhados, portn; e janeia.s de cinco em cinco anos, sob pena 

de pagarem a aio lta de 250$ a 5 000$. 

Quando os proprctáieo e L,..suia,.rc.. c - a s. refere o n0  1. 

o á o hajam procedi do as ()l,iOJO :C' a 
. - 

- -na.. (lx ado, poderá a 

Câmara na nclar liizê.las por etupreil adas adj idicada em hasta pú-

blica e a cobrar deles o respecevo ctlíce,o além das despesas que a co-

brança ocasionar, no caso de se rede crer aos Tribunais. 

Arti'o 105° 

Os propriotái is, eniojeitci;n e seus e  droes repi-esentantes. 

de co notri_içõca qu e a nicaça ia ruir no toci ou e.r parte e que, de 

selem ind macIos pelos serviços competentes da Câmara Municipal, 

procedendo vistoria técnica, não efectuarem a sua demolição, reedi li-

cação ou reparação no prazo que lhe tiver sido indicado, incorrerão 

Tia multa de 2 500$ a 15 000$ além rias despesas de demolição, que 

fár erdenada. 

Se qualquer prédio em construção ruir e seus destroços caírem 

para a via pública, deverá o respectivo proprietário no seu legitimo 

representante mandar remover o entulho no espaço de 48 horas para 

al éni das despesas de remoção que houvei-em sido fel tas pela Câmara 

Mcm nicipal. 

Artigo 106°  

É proibido riscar, desenhar, escrever, destruir ou sujar por 

qualquer fbrnia, as parecic's, portas. janelas dos edifícios e cosas, bem 

como cio unidos de vedação, sob pei.a de multa cio 250$ a 5 000$, e re-

paração pelo dano causado aos respectivos proprietários 

A Câmara Municipal dcl ';redr.ir;i os locais d;sl inadosàníixa-

çfio cio echt,mio e eu trds anil ncios e ,' - 'isos, oficiais bem como os ieser- 

vacino à colocação de natei-ial cio °cidade comercial e de propa- 

gando política, sendo sri i'a' excitisivamente reservado ao 

peilodio de co injeuba eleitoral delmocius na lei. 

Jti-tigu 1,)7 

Pocieri a Cmi niama declara'. património municipal quaisquer edi-

fícios públicos ou privados e i0;  m.cuic por todos os meios legais, a stia 

doo nOção ou lteroçáo de;rcspe ad ias Ilichadas e traços primitivas. 

O cdi lides e casas declaradas património municipal gozam da 

protecção espiei ai cia Cá mar-.. poderá apoiar, de forma pontual, 

os res poctl vos pio pr;etai los no silu conservação ou serão por ela ad-

qu iii dos se a ssim lár entendido co nve nientemente e útil. 

A-t i go 108° 

As inull o - rei -ri d-1--- cc sio,  capítulo serão taxadas pelo oii'ni mdi, 

tratando-se cio cdiflc- mção, reconstrução ou reparação a efectuar em 

prédios situados fbra de perímetro da cidade de S. Filipe e dos cen-

ti-es urbanos terciários. 
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SECÇÃO III 

Das nomenclatura das localidades vias publicas 

e numeração dos prédios urbanos 

Artigo 109° 

Por determinação da Câmara serão colocadas placas indicativas 
da nomenclatura das localidades e vias públicas da cidade de S. Fi-
lipe e das povoações do concelho. 

Artigo 1109  

Os proprietárias de prédios urbanos situados na área da cidade 
de S. Filipe e principais povoações do concelho, são obrigados a nu-
merar as respectivas portas, conforme o seguimento da numeração 
existente ou a ser aprovada pela Câmara Municipal, sob pena de 
multa cio 100$ a 2 500$ quando devidamente notificado não cumprir 
a obrigação neste código. 

Quando tenha de repetir-se um, ou mais números, adicionar-
se-á, a cada um, uma letra, por ordem alfabética. 

A numeração será colocada no centro da vaga da porta prin-
cipal e não terá menos de dez centímetros cio altura. 

Os números poderão ser de metal e pintados a óleo branco so 
bre um fundo azul. 

Artigo 111° 

A Câmara Municipal criará as condições para mandai con-
feccionar os números acima referidos que serão por sua vez ad-
quiridos pelos proprietários rias casas sujeitas a respectiva nume-
ração. 

Se e proprietário não fizer a numeração das portas dos seus 
prédios, quando notificado, ou de comum acordo com a Câmara, será 
o trabalho executado pelos sei-viços municipais, a expensa do aludido 
proprietário, para além da multa se a ela houver lugar. 

Ai-Ligo 112° 

É expressamente proibido , sob pena de multa de 2 500$ a 10 
000$ aos particulares destruírem alterarem ou avivarem os moldes 
das letreiros ou placas indicativas da nomenclatura das vias públi-
cas, que a Câmara Municipal haja colocado nos seus prédios, a não 
ser por pessoal especializado dos serviços municipais. 

Artigo 113° 

Competirá sempre à Câmara Municipal emitir as instruções a 
serem observadas nos casos cio eventuais alterações cia numeração 
policial ou da denominação de qualquer via pública. 

Artigo 114° 

Se, por motivos de obras, seja de que natureza for, houver a de-
terioração ou estragos dos números da policia dos prédios urbanos, 
os nomes das ruas ou quaisquer indicações públicas nos eu obais, os 
respectivos proprietários ficam obrigados a fazer as devidas re-
parações, sob pena de multa de 2 500$ a 5 000$ 

CAPÍTULO VI 

Dos animais, seu manifesto, apascentação e protecção 

SECÇÃO 1 

Da marca e manifesto do gado 

Artigo 115" 

1. a proilido a divagação de gado e aves de qualquer espécie rico-
tio da área urbana da cidade de S. Filipe e povoações do concelho. 

2. O animal encontrado a divagar sorri imediatamente recolhido 
arrra do concelho ou outro local indicado pela Câmara, indepen-

dentemente. ria multa de 50$ a 500$ por cabeça. 

3. Os animais recolhidos ao curral do concelho nos termos deste 
artigo poderão ser vendidos em hasta pública se não aparecer o nono 
a reclamá-lo rio prazo de 5 dias a contar da sua entrega no refbrido 
curral por qualquer pessoa, no prazo de 48 horas. 

Artigo 116° 

Todo o proprietário de gado deve tê-lo marcado ou contra-
marcado, de forma a não suscitar dúvidas. 

Ai-Ligo 117° 

Anualmente, durante o mês de Janeiro, devem os proprietários 
de gado manifestá-lo na Secretaria da Câmara Municipal, mediante 
o pagamento de uma taxa na tabela de taxas e emolumentos munici-
pais. 

O contraventor ao disposto no número anterior pagará a multa 
em dobro, por cada cabeça do gano. 

Artigo 118° 

Todo aquele que quiser vender OU exportar para os restantes 
concelhos do Pais qualquer espécie de gado é obrigado a trazer 
consigo uma declaração passaria pela autoridade administrativa do 
seu local de residência que prove a sua qualidade de legitimo dono a 
qual será exibida, quando solicitada, ou entregue ao comprador ou 
importador, para sal vagu arda das suas responsabilidades. 

A declaração a que se refere o corpo deste artigo é passaria gi-a-
tuitamente, em impresso fornecido pelas autoridades municipais. 

:i. A contravenção a este artigo implica a apreensão do animal que 
será depositado no Curral cio Concelho nos termos previstos neste 
Código, até que seja apresentada a competente prova, dentro do 
prazo fixaciii pela entidade acto adora, sendo a respectiva multa li-
xada em: 

(i) Gado grosso ..............................250$00 

á) Garfo ni judo ..............................250$00 

4. Expirado o prazo para a apresentação da declaração a que se 
i-efbre o o ú mciii ao Lei-ler, sei-á o a iii mal ti do como não perten coo te a 
quem foi apreendido, podendo ser restituído a quem provar per-
tencer-lhe, mediante o pagamento das despesas a que tiver lugar ou 
pi-oceder.so em tudo caso cio coimas. 

SECÇÃO II 

Do manifesto cio cães 

Artigo 119" 

É defeso a saida cie cães as ruas cia ciciado, sob pena de 230$ cio 
o iu 1 La, salvo que seja iii conduzidos ti mão por qualquer 

Ano ai mc:nte, dar-ante o mês de Janeiro os proprietários de cães 
ficam obrigados a mani fbstá-liis na secretaria da Câmara, mediante o 
paga nico tu ciii taxa estabelecida ou tabela de emolu men Los mu o mi-
pais. 

O dono cio cão registado foi-necc'r-á coleira na qual será pen-
durada un i a placa com o o ii oco-o cio ies pect i vo registo, na ocasião em 
que este se realizar. 

Não é permilido que os cães andem na via pública sem as res-
pectivas Coleiras, ou desacompanhados, sob pena de multa de 100$ a 
500à. 

Quando os cries inanifestados acometerem os transeuntes serão 
os donos i nti ina rios a não os deixar-  à via publica, sem estarem devi-
da ia co tc' oco i oia dos, sob ix' na de multa de 500$. 

Artigo 120` 

crrnrrriái-i)is (iU )ossi.Iinii)res cIo cães susc rt.tv:s 1' ci,rni-
ri: o 'artes, são obrigados a trazê-los presos ou ::'-roiraclr-.. s:,Ii 

ri do or:l,i á,' 250$ a 000$. 

2 'fio e rua si:rpreondlidlo ir cianilicrir culturas, ou a ciustruirjar- 
1: ris. praç' . cri içães. sorri ripa oh orle e roc oh ide ao ccir°a 1 di, 

,rrncc'ihu, p:orsid,.ruclo-sc' em tOcl9 o caso como no disposto reste Cá- 

(ligo.  

1. O Ca'i qJe, rias caiou 051 tincias rios núnieros raiteror'es, não for 
possi 101 ci ciirio e recolhido ao Curral do concelho, neve ser 
identificado com iesteinunhas idóneas, procedendo-se em tcrdri ri caso 
(0010 mi disposto neste Código. 
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Artigo 121' 4. Sc,  nos prazos indicados, não comparecer o dono do animal, este 
será vendido em hasta pública, revertendo-se a respectiva receita 

1. Todo o cão não manifestado, que for encontrado na via publica para o cofre do município, depois de deduzida as importâncias da 

será reputado vadio, apanhado e recolhido ao curral do concelho e multa, curralagem e qualquer indemnização ou despesa que for de- 

terá o destino que a administração municipal determinar se no prazo vida. 

de 48 horas, não aparecer o dono a reclamá-lo, ficando sujeito ao pa- 
gamento de multa de 500$ 1000$, além da respectiva taxa de mam- Artigo 128° 

festo. - - Incorrera na multa de 500$ a 2 500$: 

Não sendo possível aprender o cão vadio mas sendo conhecido o 
dono, será este intimado a entregá-lo ou a pagar a multa. 

O cão vadio sem dono conhecido que for encontrado a danificar 
searas e criações podem ser mortos caso não possa ser preso no local 
onde existem tais searas ou criações. 

SECÇÃO III 

Da pastagem do gado 

Artigo 1229  

Não é permitido a pastagem do gado de qualquer espécie em 
baldios que confinem com propriedades, sem ser acompanhado do 
respectivo pastor, o qual deve dispêr de currais murados ou focais 
adequados para a recolha dos animais durante a noite. 

A Câmara determina (is locais apropriados para a pastagem 
livre do gado. 

Artigo 123>' 

Todo o gado que for encontrado fora da propriedade do dono ou 
de lugares destinados a pastagem comum, será apanhado e recolhido 
ao curral do concelho mais próximo. 

Não é permitido coimar o gado que for encontrado dentro das 
propriedades em que não houver muro de vedação, sendo este obriga-
tório, em conformidade com o disposto neste Código. 

Artigo 124' 

Qualquer indemnização que seja devida por danos causados pelo 
gado, pode ser regulado amigavelmente entre os interessados e na 
falta de acordo, sê-lo- á sumariamente pela administração municipal. 

SECÇÃO IV 

Das coimas e dos currais do concelho 

Artigo 1252 

Na cidade de S. Filipe e arredores haverá um espaço próprio 
junto da pocilga que servirá de curral do concelho para a recolha de 
gado apreendido em virtude da contravenção deste código. 

Sempre que as necessidades o justifiquem, poderá, a câmara 
criar vários currais de concelho em outras localidades, os quais fica-
rão directa da autoridade administrativa local. 

Artigo 126v 

Estes currais, estarão a cargo e responsabilidade de um cur-
raleiro que zelará pela higiene do local, alimentação e guarda dos 
animais encurralados. 

Artigo 127° 

O gado depositado nos currais do Concebia não poderão dai 
sair senão por ordem das autoridades municipais, depois de satis-
feitas as respectivas multas e demais despesas, sob pena de inculta de 

250$ a 2 500$. 

Se, no decurso do prazo estabelecido nu> número 3 deste artigo 
aparecer o dono do animal a reclamá-lo, pagará, por cabeça, a multo 
estabelecida na tabela respectiva, exceptuando-se as crias até é 
meses de idade, quando acompanhadas das respectivas mã(,s. 

3 É fixado o prazo de 5 dias, pala o gado grossa e 48 horas, para 
o gado miúdo (suíno, lanígeros, capn nos) e aves, gaio a ic'c'humaç'ão 
do gado apreendido. 

e) Todo aquele que tirar dos Currais cio Concelho por força 
qualquer animal ali detido ou impedir por qualquer 
Forma que para ali seja conduzido; 

á) Todo aquele que tendo coimado gado deixar de fazer a res-
pectiva participação à autoridade competente e a resti-
tui-lo ao dono ou se comprovar tê-lo solto ou deado por 
livre iniciativas sem o pagamento da multa devida. 

Artigo 129 

Quando se provar que qualquer animal deu entrada para os cur-
rais cio concelho, fica responsável pelas respectivas despesas quem 
para ali o tiver mandado. 

Artigo 130° 

Os coi-naleims são obrigados a receber nos Currais do Concebia 
todos os animais que lhes forem apresentados e tê-los em boa guarda 
e segurança e clarão o direito à gratificação a que tem direito para 
além de outro procedimento que ao caso couber. 

Artigo 131' 

Se os cui'raleiros deixaram fugir dos currais algum animal neles 
recolhido, ou se a este acontecer qualquer dano por negligência ou 
culpa, responderá» por perdas e danos e pelas coima, além de perde-
rem o direito a gratificação a quem têm direito. 

Artigo 132'> 

O curralcii'o é obrigado a isolar os animais doentes dos cães, que 
os que forem entregues, nesse estado, quer os que adoeçam posterior-
mente, devendo comunicar o lacto às autoridades competentes, sob 
pena das medidas neste código. 

Artigo 133° 

Sc,  no curral Concelho morrer qualquer animal, o cuu'raleiro será 
obrigado a participar o facto à Câmara Municipal e as circunstâncias 
em que o mesmo ocorreu, promovendo esta entidade o enterramento, 
em local próprio, a expensas cio respectivo dono. 

Artigo 134 

Pelos animais apreendidos c' metidos nos Currais do Concelho os 
cui'raleiros Icei direito a uma gratificação correspondente a 25% de 
valor das i'especti vos CO> mas a pagar. 

SECÇÃO III 

Da protecção dos animais 

Artigo 135'> 

Eia Lodo o Leu'ritório municipal as aves gozam de protecção es-
pecial não sendo permitido caça-las ou abatê-las destruir os seus nin-
hos ou maltratá-las de qualquer forma, sob pena de multa de 1000$ 
a 20 000$. 

O disposto no número 1 deste artigo é extensivo às espécies en-
demicns nacionais ou em vias de extinção, existentes ou migrantes 
rio perímetro fim o P'u 1>> do Concelho. 

Artigo 136° 

É absolutamente proibido, sob pena de multa de 2 500$ a 25 000$ 
e outro p i'oce(li mn('n to legal: 

o) O exercício cia caça sem licença cia administração mu o ici pci 
e nos locais e períodos de tempo legalmente estabeleci-
dos; 

é) A pesca da lagosta no período de defeso definido a nível na-
cional; 
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C) A captura de tartaruga e respectivos ovos, em qualquer 
época do ano; 

d A pesca de qualquer espécie de peixes em cardumes com o 
uso de engenhos explosivos ou de outros meros de des-
truição de fauna e flora marinhas. 

Artigo 137° 

É proibido, sob pena de multa de 250$ a 2 500$. 

Maltratar qualquer animal, carregando-o, espancando-o, 
ferindo-o ou conduzindo-o de maneira barbara; 

Montarem animais que já estejam suficientemente carre- 
gados, velho, doentes, excessivamente magros ou no úl-
timo terço de período de prenhez. 

Artigo 138° 

Não é permitido matar os animais domésticos, incorrendo os 
respectivos infractores na multa de 500$ a 2 500$. 

Exceptuam-se os animais reservados para a alimentação e os 
gatos ou cães e quaisquer outros animais que se tornem prejudiciais 
ao público ou que sejam portadores de doenças prejudicais ao público 
ou que sejam portadores de doenças prejudiciais à saúde pública. 

Artigo 139° 

Todo aquele que, abandonar qualquer animal velho ou doente, 
pagará por cabeça, para além de outras despesas a que houver lugar, 
nomeadamente com a alimentação ou mediação à multa de 500$ a 5 
000$. 

Artigo 140° 

Aquele que, por manifesta má fé provocar ferimentos ou es-
pancamentos graves em animais de carga ou a sua morte, para além 
da multa, pelo dobro, a que se refere o artigo anterior, fica sujeito à 
alçada judicial. 

Artigo 141° 

A Câmara Municipal poderá, na medida das suas possibilidades, 
promover o apoio na criação de associações de protecção de animais 
no território municipal e bem assim apoiar os criadores isolados de 
espécies columbíneas, endémicas ou em vias de extinção. 

PARTE III 

Da policia económica 

CAPÍTULO 1 

Da actividade comercial e industrial 

SECÇÃO 1 

Do exercício do comércio e indústria 

Artigo 142° 

A abertura de qualquer estabelecimento comercial ou indus-
trial ou outro qualquer ou a sua transferência para local diferente do 
anteriormente indicado, fica sujeito a prévia autorização da Câmara 
Municipal e, ao cumprimento das demais normas previstas na lei 
geral, sob pena de multa correspondente a metade da taxa anual que 
teria de pagar, para além das despesas inerentes à sua legalização e 
outras penalizações legais. 

Exceptuam-se os produtos agrícolas e industriais deles deri-
vados da lavra de proprietários ou rendeiros e seus representantes 
legais, vendidos directamente em suas casas de habitação, armazéns 
ou dependências agrícolas. 

Incorre em igual penalização o proprietário de estabelecimento 
comercial que, no prazo legal, tolerável por mais 15 dias, não proce-
der à renovação da respectiva licença. 

A multa a que se refere este artigo será reduzida a 25% para os 
estabelecimentos oficiais com carácter permanente os quais estão 
igualmente sujeitos ao licenciamento. 

Artigo 1439  

Os géneros de prinicira necessidade e outros a eles tempora-
riamente equiparados, ficam sujeitos ao tabelamento, nos termos le-
gais, incorrendo os contraventores em multa de 500$ a 5 000$ e a 
procedimento criminal a que houver lugar. 

Artigo 1459  

É expressamente proibido a especulação e o açambarcamento de 
géneros de primeira necessidade e nutres a ele equiparados, ficando 
os transgressores sujeitos à multa de 2 500$ a 30 000$, à perda, a 
favor do Município, dos produtos açambarcados ou objecto de especu-
lação e ao procedimento criminal e outro nos termos da lei. 

Artigo 45° 

Os hotéis, pensões, residências, restaurantes, cafés, bares, 
casas de pasto e semelhantes, lojas armazéns, dependências agrí-
colas e quaisquer outros estabelecimentos comerciais ou industriais 
que não se encontrem no devido estado de salubridade ou não reú-
nam os requisites necessários à prestação de serviço em condições hi-
giénicas satisfatórias, ficarão sujeitos à multa de 2 500$ a 10 000$ e 
a realizar as providências que pelas autoridades competentes lhes 
forem indicadas. 

Em caso de reincidência ou de grave perigo para a saúde pú-
blica, poderá o estabelecimento ser encerrado temporária ou defi-
nitivamente. 

Artigo 146° 

Na cidade de S. Filipe a venda a retalho da aguardente só é 
permitida nos estabelecimentos comerciais com licença para a venda 
de bebidas alcoólicas, cafés, bares, restaurantes e casas de pasto de-
vidamente legalizados, ficando o contraventor sujeito à multa de 
500$ a 5 000$ e à apreensão da aguardente. 

A aguardente apresentada nos termos do número anterior será 
vendida em hasta pública e o seu produto reverterá a favor dos cofres 
do Município. 

Artigo 147° 

Os artigos expostos à venda deverão estai- devidamente acondi-
cionados, em perliiito estado de conservação e, tratando-se enlatados 
ou de produtos manufacturados e embalados sob qualquer forma, 
dentro do respectivo prazo de validade, sob pena de multa de 500$ a 
10000$. 

Os predutos deteriorados, impuros, falsificados, ou cujo prazo 
de validade tenha expirado, serão apreendidos e destruidos, na pre-
sença das autoridades sanitárias e policiais, correndo as despesas 
inerentes, se as houver, por conta da transgressor. 

Artigo 148° 

Em todos os estabelecimentos comerciais e industriais, os géneros 
de consumo imediato, a saber: produtos alimentares já preparados, 
pão, queijo, manteiga, doces, bolos, frutas, rebuçados, sanduiches, 
carnes de qualquer espécie, peixe fresco e seco, fritos e outros semel-
hantes, devem ser conservados e expostos, sob protecção, em caixas, 
armários ou montras térmicas ou em recipientes envidraçados, com 
conservação, sob pena de multa de 250$ a 5 000$. 

Artigo 149° 

É proibido, nos estabelecimentos de venda ao público, a utilização 
de papel dos sacos de cimento e de jornais e revistas ou outro 
contendo matérias impróprias à saúde humana, para embrulhar gé-
neros alimentares de qualquer espécie, de consumo imediato, ficando 
os transgressores sujeitos à multa de 100$ a 1000$. 

Artigo 150° 

Todos os proprietários de estabelecimentos comerciais OU In-
dustriais e similares, os caixeiros, empregados de balcão, mesa, co-
zinha e quartos e outros que tenham contados directo com o público 
consumidor,  ou com os artigos expostos à venda, ficam sujeitos à in-
specção médio-sanitário, semestral, sob pena cio encerramento tem-
porário do estabelecimento ou suspensão do transgressor, tratando-
se de proprietário ou de empregado, respectivamente. e da multa de 
500$ a 5 000$. 
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SECÇÃO II 

(Dos mercados, feiras e vendas ambulantes) 

Artigo 1519  

Todos os géneros de produção ou industriais agrícola do país ou 
nele consumidos para a alimentação diária das populações, peixes, 
carnes, aves, ovos, carvão, lenha e outros produtos que tenham de 

ser vendidos no concelho de S. Filipe, deverão sê-los no mercado mu-
nicipal da cidade de S. Filipe ou em estabelecimentos comerciais es-
pecializados, devidamente legalizados. 

Enquanto não for possível a criação de outros mercados nas po-
voações e povoados mais importantes do concelho, as mercadorias re-
feridas no número anterior serão vendidas nos locais previamente 

determinados pela Câmara Municipal. 

Exceptuam-se os produtos expressamente previstos no artigo 

158° deste Código. 

Artigo 1529  

As mercadorias que derem entrada no mercada municipal 

ficam sujeitas ao pagamento das taxas estabelecidas nas tabelas res-
pectivamente aprovadas pela Câmara. 

Essas mesmas mercadorias ou parte cicias, poderão ficar su-
jeitos a tabelamento, sempre que a Câmara Municipal entender 
onvenientc e útil intervir cm defesa do consumidor, sendo o contra-

.'entor punido além do estabelecido na tabelo e demais imposições le-
gais. 

A tabela de preços será afixada em local bem visível do público 
consumidor, sendo o encarregado do Mercado Municipal responsável 
pela sua boa escrituração. 

Artigo 153° 

Aquele que for apanhado a vender as mercadorias referidas 
nos artigos antecedentes foro dos locais neles previstos, ficará sujeito 
a multa de 100$ a 1 000$ e, sendo tabeladas, a multa será aplicada 
pelo dobro 250$ a 2 500$. 

Exceptuam-se os produtos agrícolas de lavra dos proprietários 
ou rendeiros e seus representantes legais, vendidos directamente em 
suas casas de habitação, armazéns ou dependências agrícolas e os 
produtos tradicionalmente vendidos à porta das habitações, nos ter-
mos e condições referidas no n° 2 artigo 155' deste código. 

Artigo 154° 

O mercado municipal e os locais referidos no o° 2 do artigo 147°, 

funcionarão de acordo com a regulamentação camarária e neles ha-
verá um encarregado, designado pela autoridade municipal, que é o 
responsável pela sua limpeza, boa conservação disciplina e cobrança 
das taxas devidas nos termos previstos neste código e nas munici-
pais e por ele responde disciplinar e criminalmente pelas infracções 
cometidas ou danos causados ao Município e aos utentes. 

Artigo 155° 

Aquele que for apanhado a vender nos mercados locais pre-
viamente determinados pela Câmara Municipal fora do horário nor-
mal de funcionamento dos mesmos, fica sujeito à multa de 2 500$ a 5 

000$. 

Artigo 156° 

É proibido, no mercado municipal e locais semelhantes re-
feridos neste código, proceder à especulação e açambarcamento dos 

produtos à venda, sob pena de multa de 2 500$ a 15 000$ e ao pro-
cedimento criminal a que houver lugar e perda, a favor do Municí-
pio, do produto objecto de especulação ou açambarcamento. 

É igualmente proibido comprar e vender géneros alimentícios, 
artigos e mantimentos que estejam a ser conduzidos ao Mercado Mu-
nicipal ou outros locais de venda ao público definidos neste código, 
por preços superiores ao habitualmente praticado, sob pena de multa 
do 500$ a 5 000$, a aplicar a cada um dos interveniente-,2, no negócio 
e apreensão da mercadoria vendida, a favor do Município, indepen-
dentemente de outro procedimento legal a que houver lugar. 

O vendedor que, nos termos do número anterior, encobrir o 

comprador, fica sujeito à multa pelo dobro do quantitativo fixado no 

parágrafo antecedente. 

Sempre que não haja inconvenientes para todas as partes envolvi-

das, poderá ser garantida aos vendedores que frequentarem assidua-

mente o mercado e outros locais referidas neste código, as pedras ou 

lugares por eles habitualmente ocupados. 

Artigo 158° 

Os artigos expostos à venda no mercado municipal e outros lo-

cais permitidos nos termos deste código, deverão reunir as condições 

de salubridade necessárias e, sendo pão, carnes, peixes, leite ou ou-

tros produtos cio fácil alteração, ou susceptíveis de atraírem insectos, 

serão acondicionados cm recipientes que reúnam as condições higié-

nicas indispensáveis. 

Os bolos, doces, rebuçados e semelhantes serão acondicionados 

em tabuleiros ou recipientes similares, resguardados com tampos de 

vidro ou rede, que os proteja dos insectos e de impurezas, sendo obri-

gatório o uso de pinças apropriadas ou, na sua falta, de talheres, 

para o seu manuseamento. 

Aquele piie expuser à vencia artigos deteriorados ou adulte-

rados ou, ainda, em condições pouco hiénicns, será  punido com a 

multa de 500$ a á 000$, à apreensão do produto, que será destruído 

na presença das autoridades sanitários locais, para além do procedi-

mente criminal se ele houver lugar. 

Artigo 159° 

E proibido cozer alimentos e a sua venda nos mercados e leiras 

ou locais similares, sob pena de multa de 500$ a 5 000$ e apreensão 

dos utensílios utilizados e dos alimentos confeccionados. 

Os utensílios de cozinha apreendidos só serão restituídos após 

o pagamento da multa respectiva e os alimentos confeccionados em 

contravenção ao disposto neste artigo serão destruídos, na presença 

das autoridades sanitárias ou deitadas aos animais dos currais cio 

concelho e pocilgas municipais. 

Artigo 160° 

Do disposto no artigo antecedente exceptuam-se os petiscos e ra-

tos ligeiros confeccionados nas barracas e tendas autorizadas por 

ocasião das festas do município e romaria dos santos padroeiros, 

desde que na sua confecção sejam respeitadas as necessárias regras 

de higiéne, sob pena de multa de 250$ a 2 500$ e cancelamento ime-

diato da autorização concedida para essa actividade. 

Artigo 161" 

Por ocasião das ldstas do Município e dos santos padroeiros, 

serão permitidas a armação cio barracas ou tendas de «comes e be-

bes» para a venda de petisco, refeições ligeiras, guloseimas, vinhos, 

cervejas o outras bebidas, tabaco e recordações diversas adequadas à 

festa ou à região, como é de tradição, mediante o pagamento de uma 

a fixai-, caso a caso, pela Câmara Municipal. 

A Câmara Municipal determinará os locais e o período de im-

plantação e ftincionamento das barracas ou tendas referidas no corpo 

deste artigo, as quais ficarão sujeitas à inspecção sanitário no início 

e durante a suo actividade, ficando OS contraventores sujeitos à 

multa cio 500$ a 5 000$ pela infracção de cada um dos preceitos refe-

ridos neste parágrafà. 

Artigo 1629  

É proibida a venda ambulante, sob qualquer forma utilizados, 

sem a competente autorização ou licença camarária respectiva, sob 

pena da multa cio 500$ a 5 000$ e demais imposições legais. 

Exceptua-se a venda cio pães, bolos, doces, leite, queijos, ovos e 

frutas, cm pequeno quantidade e devidamente acondicionados e em 

bom estado de salubridade, tradicionalmente vendidos porta a porta 

na cidade do S. Filipe, povoações e povoados do concelho. 
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Artigo 163° 

A Câmara Municipal determinará os locais para a armação de 
barracas e tendas ou estabelecimento dos feirantes de produtos não 
destinados aos Mercados Municipais e locais similares referidos 
neste código, ficando os utilizadores sujeitos ao pagamento da taxa 
de licenciamento devida nos termos da tabela aprovada pela câmara. 

Fica expressamente proibida a exposição de tecidos vestuários, 
confecções diversas, calçados, aparelhos o utensílios de qualquer es-
pécie e outros artigos sólidos ou líquidos, em praças, jardins, largos, 
ruas estradas e via pública diversa da autorizada ou sem prévia au-
torização da câmara, ficando os contraventores sujeitos ao paga-
mento da multa de 500$ a 5 000$ e a outros procedimentos legais a 
que houver ligar. 

SECÇÃO III 

(Dos açougues municipais) 

Artigo 164° 

No concelho de S. Filipe só é permitido abater gado bovino, 
suíno, lanígero ou caprino, para consumo público, nos matadouros 
municipais ou enquanto este não forem criados, nos lugares previa-
mente indicados ou autorizadas pela Câmara Municipal, sob pena do 
multa de 250$ a 2 500$. 

Exceptuam-se os casos em que haja determinação das auto-
ridades sanitárias as quais indicarão os locais para o abate e eli-
minação dos cadáveres. 

O gado abatido nos matadouros ou locais referidos no número 
um pagará, por cabeça, a taxa estipulada na tabela de taxas e emolu-
mentos municipais. 

Fora da cidade o gado abatido está sujeito igualmente a uma 
taxa a ser fixada na tabela de taxas e emolumentos municipais. 

Artigo 165" 

Todo aquele que abatei- animal doente, ou em manifesto estado 
de prenhez e expuser a carne à venda pública, será punido com a 
multa de 1 000$ a 10 000$, para além da inutilização da carne 
apreendida, a expensas do infractor, e de outro procedimento legal a 
que houver lugar. 

Artigo 166° 

O gado abatido para consumo público ou particular será pre-
viamente inspeccionado pelo médico ou técnico veterinário ou, nas 
suas ausências e impedimento, pelo Delegado de Saúde OU por quem 
suas vezes fizer, sob pena de multa de 500$ a 5 000$. 

A inspecção do gado e respectivos abates para consumi) público 
ou particular, é feita nos matadouros municipais e nos locais previa-
mente indicados ou autorizados pela Câmara Municipal, em dias e 
horários a estabelecer. 

Toda a carne julgada incapaz pela inspecção sanitária será logo 
enterrada pelo respectivo dono, ou à sua custa, em lugar apropriado 
designado pela Câmara Municipal, sob pena do pagamento do dobro 
da multa prescrita no número um deste artigo. 

Pica a Câmara obrigada a criar as condições pala O efectivo 
cumprimento do disposto no número 1. 

Artigo 167° 

1. Toda a carne, verde ou salgada, que for exposta à venda no 
concelho pagai-á, por cada quilograma, sob pena de multa de 500$ a 
1000$ a taxa de: 

Bovino ...........................2$50 

Suíno ...........................2$00 

Q) Caprino e lanígeros ..................1$50 

d) Outras especiais ..................1$00 

A carne abatida para consumo público deve ser arrobada flOS 

açougues da Câmara Municipal, corri a assistência dum empregado 
camarário ou da administração local, o qual poderá encarregar-se da 
cobrança da taxa de que trata este artigo. 

Quanto esta taxa fbr arrematada, pertencerá ao arrematante a 

sua fiscalização e direitos de administração municipal, nos termos 
definidos neste Código Postura. 

Artigo 168' 

A venda de carnes só é permitida nos talhos, onde os houver, ou 
fiOS locais que a Câmara Municipal, estabelecer, sob pena da multa 

de 250$ a 500$. 

Artigo 169° 

É permitido a todo e qualquer munícipe abrir açougues de carnes 

verde neste concelho, mediante licença da administração municipal e 
taxa que por ele fia- fixada para essa actividade. 

Artigo 170' 

Todo aquele que vender carnes nos açougues da administração 
municipal, pagará, além do imposto respectivo, por cada cabeça de 
gado, a taxa estipulada na tabela e emolumentos municipais. 

Artigo 171 

Não ó licito, em qualquer porção do carne, vender, pelo preço da 
carne, quantidade de osso superior à quarta parte da carne a com-

pi-ai. 

Artigo 172v 

É proibido, aos vendedores ou cortadores de cai-no, vender menos 
que o peso devido, ou dar em contrapeso sebo, osso, carne de cabeça, 
mãos e quaisquer miudezas não sujeitas à arrobação, pelo preço de 

carne. 

Artigo 173' 

As infracções aos dois artigos antecedentes serão punidos com 
multa de 250$ a 5 000$. 

Artigo 174° 

Não é permitido, sob pena de multa de 250$ a 2 500$,  recusar a 
venda cio carne a quem a solicitar ou recuar recebei' a que for re-
jeitada por não satislãzer ao comprador, mas somente enquanto 
durar o acto de com pra e venda. 

Artigo 175° 

Os donos dos talhos, os arrematantes do açougues municipais e 
ainda aqueles que venderam carnes neste, são obrigados a têdos em 
devido estado de limpeza e asseio e a conservar 001 bom estado de 
limpeza todos os utensílios e vasilhas neles utilizados, sob Polia da 

multa de 250$ a 2 500$. 

Artigo j7fi5 

1.ÀCiinara Municipal, quando o entendem- por conveniente. po-
dera pàr ia praça a exploração dos açougues do concelho, adjudi-

ca ode es seus d i-ritos a quem maior lanço oferecer. 

2. As condições para a arrematação serão previamente estabe-
lecidas. Ciii sessi) pcíl)uica da Câmara Municipal, conforme a.s cir-
cunstâncias da Ocasiao ( constarão das clausulas do contrato de ar-
i'en da me n Lo a cel eh rol' entre  as partes. 
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CAPÍTULO II 

Da disciplina da actividade comercial e industrial 

SECÇÃO 1 

Da fiscalização em geral 

Artigo 177° 

Todo os proprietários de estabelecimentos comerciais ou indus-

triais, ou qualquer outro onde se exerçam actividade similar, mer-
cados, feiras, açougues e vendas ambulantes, ou os seus legítimos re-

presentantes e ocupantes a qualquer título são obrigados a fraquear 

a entrada ou o livre exercício da fiscalização dos agentes municipais, 

para verificação do cumprimento das obrigações contidas no pre-
sente código e demais posturas e regulamento camarários ou lei 

geral e a apresentar as respectivas licenças, quando exigidas, sob 

pena do multa de 250$ a 2 500$, sem prejuízo de procedimento legal 
o que houver lugar. 

Artigo 178° 

Periodicamente, a Câmara Municipal e a autoridade sanitária 
local, promoverão visitas de sanidade aos locais referidos no capítulo 

antecedente, ainda que sem qualquer comunicação prévia aos inter-
essados, sendo os seus proprietários, legítimos representantes ou 
ocupantes a qualquer título, obrigados a franquear os mesmos, sob 

pena de multa de 250$ a 2 500$, sem prejuízo cio procedimento legal 

indispensável à citado inspecção. 

Artigo 179° 

O não franqueamento dos locais referidos nos artigos anteceden-

tes ou de parte deles poderá ser considerado resistência à autori-

dade, como tal, punível nos termos legais. 

SECÇÃO II 

Das licenças 

Artigo 180° 

Todo aquele que deseja licença para o exercício de qualquer ac-

tividade económica ou industrial, deverá requere-la a Câmara Muni-

cipal indicando a espécie do actividades, o local onde vai exerce-Ia e o 

período do tempo para tal exercício, cumprimente todas as formali-

dades exigidas na legislação concernente. 

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não conceder a li-

cença se depois de ordenar a vistoria e constatar as condições do 

local destinados ao exercício da actividade comercial ou industrial, 

este não reunir as condições mínimas exigirias ou se houver incum-

primento da legislação pertinente, mesmo nos casos em que haja 

sido concedida uma licença precária. 

Artigo 181° 

Todo aquele a quem for concedido qualquer licença para o exer-

cício do comércio, industrial ou similar e que pretende dar baixa da 

mesma, por qualquer motivo, deverá requerer o competente cance-
lamento até trinta dias antes de findar o prazo de validade da 

mesma, sob pena de ficar obrigado ao pagamento da respectiva taxa. 

Se, depois cio notificados, interessados não pagarem a taxa de-

vida pela licença, pelo facto de não terem requerido e cancelamento 

dentro do prazo legal estabelecida, serão IIS mesmos considerados 
como devedores remissos ao juízo de execução fiseal para eíeitos de 

cobrança coerciva. 

Artigo 182° 

As licenças referidas nos artigos antecedentes são de carácter 
pessoal e intransmissíveis e sé valem para OS locais €' períodos (li' 
tempo nos respectivos talões ou alvarás. 

Artigo 183° 

As taxas de licenças são anuais, podendo ser divididas por Pe-
ríodos semestrais e trimestrais e o seu quantitativo constará de ta-
bela a ser aprovada por postura municipal. 

Artigo 184° 

O alvará ou licença é renovável por períodos iguais no da sua du-
ração inicial legal. 

Artigo 1859  

Com o alvará ou licença a Câmara Municipal emitirá ofi-
ciosamente o cartão cio identificação profissional, de modele regu-
lamentar, do respectivo titular. 

O cartão de identificação é válido pelo período de validade de 
alvará ou licença e com ele renovável. 

Artigo 186° 

A renovação da alvará ou licença deve ser requerida pelo titu-
lar à entidade licenciadora até ao termo do seu prazo de validade. 

A renovação poderá também ser requerida nos 30 dias sub-
sequentes ao termo do prazo de validade, mediante o pagamento da 
taxa agravada, a estabelecer pela Postura Municipal. 

O pedido cio renovação é formulado em impresso de modelo re-
gulamentar a preencher completamente pelo interessado. 

A organização cio processo de licenciamento das actividades co-
merciais continua a ser regido pela legislação vigente sobre a maté-
ria, nomeadamente o Decreto-Lei n° 135/85 de 6 de Dezembro e o De-
creto n° 60/86 cio 23 cio Agosto. 

SECÇÃO III 

Dos pesos e medidas 

Artigo 187° 

Todo aquele que expuser à vencia, cm qualquer estabelecimento 

ou local apropriado, objectos que só podem ser vendido mediante 
peso ou medida, é obrigado a ter os instrumentos necessários para os 
pesar ou medir, sob pena cio muita do 500$ a 5 000$. 

Nos estabelecimentos comerciais é obrigatório a existência de 
dois jogo de medidas sendo um para as mercadorias sólidas e outro 
para os líquidos. 

Artigo 188° 

E proibido sob pena cio multa de 500$ a 5 000$: 

m Usar instrumento de pesar e medir tendo qualquer defeito 
ou fálta que cause inexactidão no peso ou medida ou 
possa lesar os direitos dos consumidores, sem prejuízo 
cio competente procedimento criminal, se a ele houver 
lugar; 

h) Usar pesos e medidas que não tenham a marca cia aferição 
ou conferência respeitantes 00 peso legal; 

e) Dar ao comprador menos mercadoria so que o peso ou me-
di da por dc' pedido e pago. 

Artigo 189° 

A aferição de pesas e medida, a que se refere a alínea b.) do ar-

tigo antecedente, será feita durante o mês de Janeiro ou a qualquer 
tempo em que o vendedor adquira novos pesas e medidas e a sua 
confenênca se efdctuará durante o mês de Julho, excepto quando a 
aferição tenha sido feita no reft-ido mês de Julho. 

Os danos dos estabelecimentos abertos de novo ou que adqui-
ram novos instrumentos de pesar e medir deverão aderi-los na oca-
sião em que solicitarem as respectivas licenças  ou a sua renovação, 
sob pena de multa cio 500$ 1 5 000$. 
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SECÇÃO V 

Da apreensão dos instrumentos de transgressão e prestação 

de caução 

Artigo 218'  

Os pesos e medidas falsos, quando tenham sido apreendidos era 
qualquer transgressão serão perdidos a favor do Estado ou inutili-
zados. 

Artigo 219° 

Para efeito de garantia do valor da multa, poderão ser apreen-
didos os instrumentos da contravenção, móveis e semoventes, os 
quais caucionarão a responsabilidade civil e criminal do contra-
ventor. 

Artigo 220'  

A menos que o transgressor, desejando, preste caução por qual-
quer uma das formas previstas na lei, os objectos e produtos apreen-
didos, a título de caução para o pagamento de quaisquer multas, sus-
ceptíveis de deterioração ou cuja conservação possam acarretar 
encargos para a Câmara Municipal, serão vendidos em hasta pública 
no mais curto espaço de tempo, procedendo-se cm tudo o resto como 
estipulado neste código. 

Os géneros e objectos apreendidos para servir,  de caução ao pa-
gamento da multa, sendo de valor equivalente, serão vendidos cm 
hasta pública se, três dias depois da apreensão, o transgressor se 
não apresentar a reclamá-los, pagando a multa e quaisquer despesas 
a que houver lugar. 

Do produto da venda, em hasta pública, dos géneros ou objec-
tos apreendidos, quando a ela haja lugar, será paga a multa e quais-
quer outras despesas decorrentes da transgressão e o remanescente 
entregue ao transgressor. 

Artigo 221 

São igualmente apreendidos para garantia do pagamento das 
multas os animais que tenham motivado qualquer transgressão. 

CAPÍTULO III 

Das disposições finais e transitoriais 

Artigo 222' 

São revogadas todas as posturas, regulamentos e deliberações 
camarárias que contrariam as normas constantes do presente código. 

Fica a Câmara autorizada a regulamentar o presente código de 
posturas e a aprovar as tabelas que se mostrarem necessárias à sua 
completa aplicação. 

Artigo 2239  

Em disposições contidas neste código não impederu a obser-
vância das demais disposições legais. 

Em tudo quando não esteja directamente previsto neste código 
aplicam-se as disposições legais vigentes. 

Artigo 224 

As dúvidas de interpretação e casos omissos Serão resolvidos por 
deliberação da Câmara Municipal, que dela dará obrigatoriamente 
conhecimento à Assembleia Municipal para ractificação da primeira 
reunião deste órgão, bem como a devida publicidade. 

Artigo 225 

o presente Código de Posturas entrará em vigor quinze dias após 
a sua publicação no Boletim Oficial. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 

Cartório Notarial da Região de U Classe da Praia 

NOTÁRIO SUBSTITUTO LEGAL - DAVID ALMIR RAMOS 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-
posta de quatro folhas, está conforme com o original, extraída da es-
critura exarada de folhas dez, verso a catorze do livro de notas para 
escrituras diversas número 491C, deste Cartório a meu cargo, em que 
foi constituída entre Georges Marcel Malhere, Marcel Georges An-
drade Malhei-c, Eveline Horta Fernandes, José Maria Vieira de Brito 
Almeida, Margarida Monteiro Almeida, João Monteiro da Cruz, VIa-
dc'miro Alípio Gomes Pires,Alrânio Quintanilha Rodrigues, Augusto 
de Oliveira Brito Pinto, José Manuel Avelino de Pina Delgado, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
"AICP - CV - Conselho de Promoção Industrial, Lda", nos termos c 
condições seguintes: 

Artigo 1° 

A Sociedade adopta a denominada cia "AICP - CV - Conselho e 
Promoção Industrial Lcia". 

Artigo 2 

A Sociedade tem a sua sede na cidade da Praia. 

A Sociedade, mediante decisão da gerência, poderá criar dele-
gações ou qualquer forma de representação em qualquer ponto do 
território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 3`  

A Sociedade tem por objecto: 

(t) Elaboração coordenação e realização do estudos, projectos 
industriais e turísticos; 

6) Auditoria técnica económica de empresas industriais e tu-
rísticas; 

e) Reorganização e reabilitação de empresas; 

cl) Assistência técnica; 

e) Formação profissional; 

[1 Manutenção geral industrial, hoteleira, e de complexos ad-
ministrativos e residenciais; 

g) Importação e exportação de bens ou serviços específicos re-
lacionados com a sua actividade. 

Artigo 49 

A Sociedade poderá dedicar-se ainda a outras actividades 
afins, complementaro ou conexas com o seu objecto, 
desde que assim seja decidido pela gerência. 

Artigo 59 

1. O capital social é de sete milhões de escudos, representado por 
dez quotas, assim distribuídas: 

a) Cinquenta e um por cento, para o SÓCiO Georges Marcel 
Maffiere; 

à) Vinte por cento, para o sócio Marrei Georges Andrade Mal-
here; 
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ei Sete por cento, para o sócio Eveline Horta Fernandes; 

(1) Sete por cento, para o sócio José Maria Vieira de Brito A] 

moida; 

e) Cinco por cento para, o sócio Margarida Monteiro Andrade 

1) Dois por cento para, o sócio João Monteiro da Cruz; 

Dois por cento para o sócio Vlademiro Alípio Gomos Pires; 

Dois por cento para o sócio Afrânio Quintanilha Rodrigues: 

1) Dois por cento para o sócio Augusto de Oliveira Brito Pinto: 

J) Dois por cento para o sócio José Manuel Avelino de Pina 

Delgado. 

2. As quotas acham-se integralmente realizadas cm bens do equi-

pamento. 

Artigo 6° 

A Sociedade, por deliberação cia Assembleia Geral, poderá pro-

ceder ao aumento do seu capital social. 

Sempre que os interesses da sociedade o justifiquem pode a As-

mmbleia Geral exigir prestações suplementares do capital aos sé-

cios. 

Artigo 7° 

A cessão de quotas é livre entre os sécios. 

A cessão de quotas a favor de terceiros depende do consen-

timento da sociedade, que goza cio direito de preferência. 

O sócio que desejar fazer o cessão, deverá comunicá-lo à sacie-

dade por carta registada, com aviso de recepção, com, pelo menos, 

noventa dias de antecedência. 

Artigo 8° 

Administração da sociedade e a sua representação, em Juizo e 

fora dele, incumbem ao sócio Georgos Marcel Malhere, que fica desde 

já designado gerente. 

Fica o gerente dispensado de caução. 

O Gerente poderá ou não ser remunerado, consoante lôr ciclibe-

ado pela Assembleia Geral, que optando pela remuneração, lixará ii 

respectivo quantitativo. 

Artigo 9° 

A Sociedade vincula-se pela assinatura do gerente 

A Sociedade não se obriga em contratos, fïanças, abonações, le-

tras de favor ou quaisquer actos e documentos estranhos aos seus 

fins sociais, ficando 1) gerente pessoalmente responsável pelos prejuí-

zos que daí advierem para a sociedade. 

A sociedade pode fazer uso cia faculdade prevista no artigo du-

zentos e cinquenta e seis cio Código Comercial e a gerência pode no-

mear procuradores para assuntos específicos. 

Artigo 10° 

A Assembleia Geral deliberará sobre as condições de Pd5tiiÇãO de 

trabalho à Sociedade pelos sécios. 

Artigo 11° 

A Assembleia Geral poderá autorizar a participação cia sociedade 

na constituição, administração e fiscalização doutras empresas. 

Artigo 12° 

As reuniões da Assembleia Geral são convocadas pelo Gerente por 

carta registada, com aviso de recepção, ou remetida com protocolo ou 

ainda por telegrama, telex ou telefax, dirigidos aos sécios com, pelo 

menos, quinze dias de antecedência. 

Artigo 13° 

O sócio, que não puder estar presente, pode fazer-se representar 

por outro sócio, mediante comunicação assinada dirigida à Assem-

bleia Geral. 

Artigo 14° 

As deliberações são tomadas por maioria de votos. 

Artigo 15° 

Havendo divergências entro os sócios sobre assuntos dependentes 

da deliberação da Assembleia Geral, deve esta apreciá-los antes cio 

sua eventual submissão aos tribunais, em caso de falta de acordo. 

Artigo 16`  

Os balanços são feitos anualmente, encerrando-se a trinta um cio 

Dezembro do respectivo ano c' devendo ser apresentados até trinta e 

um cio Março cio ano subsequente. 

Artigo 17" 

A ano social cio civil. 

Artigo 18° 

Aos lucros líquidos apurados em cada exercício serão divididos 

pelos sécios na proporção das suas quotas, depois de deduzidos dez 

por cento para o fu ndo de reserva legal, além doutras reservas que a 

Assembleia Geral delibere fazer. 

Artigo 19" 

A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei, e 

em qualquer caso, serão liquidatários os sódios, procedendo à liquida-

ção coo forme entre si acordarem. 

Artigo 20" 

Em casa ele morte ou interdição de qualquer dos sécios a so-

ciedade cooti nua rã com os restantes e com os herdeiros ou re-

presentantes cio sacio falecido ou intc'rclto, salvo se estes preferirem 

afastar-se da sociedade, caso em que se procederá ao balanço e os 

herdeiros receberão o que se apurar pertencer-lhes na forma combi- 

nada entre os sócios. 

Artigo 21' 

Sem prejuízo das disposições da lei cia sociedade por quotas e de-

mais legislação aplicável, as dcividas e os CaSOS Omissos serão resolv i- 

dos pelos sécios coi Assembleia Geral. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos onze dias de Julho de 

mil novecentos e noventa e quatro. - O Notário substituto, Daemd 

A1ni ir Ramas. 
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CONTA: 

Ai-t' 17 n° 1 ......75$00 

Cofre Geral ... ... ... 8$00 

Reembolso ... ... ...  70$00 

Selos ............18$00 = 171$00 

(Cento e setenta e um escudos) - 

Conferida. Registada sob o i  4837/94. 

NOTÁRIO SUBSTITUTO: DAVJ.D ALMIR RAMOS 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-

posta de duas folhas, está conforme com o original, extraída da escri-

tura exarada de folhas oitenta e nove a noventa e um, verso do livre 

de notas para escrituras diversas número quarenta e sete barra C, 

deste Cartório a meu cargo, em que foi constituída entre Victor 

Afonso Gonçalves Fidalgo, António Pedro cio Santa Isabel Barbosa 

da Moeda, Fernando Jorge do Livramento Santos da Moeda e Ana 

Paula Elias Curado Moeda; uma sociedade por quotas de responsabi-

lidade limitada, denominada ATELIER ASHANTI, Limitada, que se 

regerá pelos seguintes Estatutos: 

Artigo Primeiro 

É constituída, nos termos da lei e dos presentes estatutos, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada com a denomina-

ção de ATELIER ASI-TANTI, LDA. 

Artigo Segundo 

A sociedade tem a sua sede na cidade cio Praia. 

Por deliberação da Assembleia Geral, a sede poderá ser trans-

ferida para outro local, bem como poderão ser abertos no país ou no 

estrangeiro delegações ou quaisquer outras espécies de representa-

ção social. 

Artigo Terceiro 

A sociedade tem por objecto a importação e comercialização de 

mobiliário, artesanato e objectos afins. 

A sociedade poderá dedicar-se a outras actividades por cielibe 

ração da Assembleia Geral. 

Artigo Quarto 

A sociedade poderá associar-se com outras pessoas jurídicas, no-

meadamente constituir sociedades, mesmo que o objecto de uma e 

outra não apresente relação directa ou indirecta com o seu própria 

objecto social. 

Artigo Quinto 

A sociedade constitui-se por tempo indeterminado e tem o seu iní-

cio a partir da data da publicação da presente escritura. 

Artigo Sexto 

O capital social integralmente subscrito e realisado é de três mi-

lhões de escudos caboverdianos e corresponde à soma das quotas dos 

sócios que são as seguintes: 

a) Víctor Afonso Gonçalves Fidalgo, um milhão e quinhentos 
mil escudos; 

1,) António Pedro de Santa Isabel Barbosa da Moeda, setecen-
tos e cinquenta mil escudos. 

e) Fernando Jorge do Livra mente Santos da Moeda, trezentos 
e setenta e cinco mil escudos. 

(1) Ana Paula Elmos Curado Moeda, trezentos e setenta e cinco 
mil escudos. 

Artigo Sétimo 

1. A cessão, venda ou qualquer outra forma de alienação de quo-
tas entre os sócios é livre. 

2 Acessão, venda ou qualquer outra forma de alienação cio quo-
tas, no todo ou em parte, a terceiros fica dependente do consenti-
mento prévio da sociedade á qual é, em todos os casos, reservado o di-
reito de pi-efem-ência, ainda que a liquidação tenho de ser efectuada a 
prazo a combinar em Assembleia Geral. 

O sócio que deseja fazer uso do direito de cessão, venda ou qual-
quer outra forma de alienação de quotas, no todo ou em parte, deverá 
comunicar esse facto à sociedade, por carta registada, com a antece-
dência mínima de sessenta dias. 

Artigo Oitavo 

A gerência e administração da sociedade, sua representação em 
juízo e fora ciclo, activa e passivamente, é confiada a todos OS sócio" 
que desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa cio caução e co 
ou sem remo neraçáo conforme for deliberado em Assembleia Geral. 

Para a sociedade se considerar obrigada em todos OS actos e 
contratos é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes, de 
seus representantes legais ou de bastantes procurador da sociedade. 

A sociedade poderá nomear procuradores que a obrigarão nos 
termos, condições c' limites cios respectivos mandatos, inclusive para 
os fins consignados no artigo duzentos e cinquenta e seis cio Código 
Comei-dai em vigor c' os sócios poderão delegar os seus poderes no 
todo ou em parte. 

Artigo Nono 

A sociedade não poderá ser obrigada em fianças, abonações, letras 
de favor ou em contratos, actos ou documentos estranh lis OOS fins so-
ciais. 

Artigo Décimo 

Em trinta e um dias do mês de Dezembro de cada ano se dará um 
balanço e os lucros que se apurarem, depois dc' deduzida a percenta-
gem legal para o funcio cio reserva, terão o destino que for deliberado 
em Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Primeiro 

A sociedade, em caso de morte ou interdição de qualquer dos só-
cios, continuará com os restantes c' com os herdeiros do sócio falecido 
ou interdito, salvo se estes decidirem apartar-se da sociedade. Neste 
caso procedei--se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se apu-
rar pertencer-lhes e que ser-lhes-á pago pela forma a combinar entre 
os sócios. 

Artigo Décimo Segundo 

Todos os casos omissos serão regulamentados e resolvidos com 
base nas disposições previstas na lei das sociedades por quotas e nas 
deliberações da Assembleia Geral . 

Cartório Notarial da Praia, 11 (te Maio de 1994. - O Notário 
substituto. Do.c'md Almir Ramos. 

CONTA: 

Art" 17 nQ 1...............75$00 

Cofre Geral de Justiça ......8$00 

T.R .... ... ... ... ... ... ... 40$01) 
Selos ..................18$00 

TOTAL ...............141$00 
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O NOTÁRIO SUBSTITUTO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente fotocópia com-

posta de três folhas, está conforme com o original, extraída da escri-

tura exarada de folhas doze verso a quinze do livro de notas para es-

crituras diversas número 77/B, deste Cartório a meu cargo, em que 

foi constituída entre Rui Manuel Jorge dos Santos e Vitor Manuel 

Dias Felizardo, uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-

tada, denominada "Só SABI, LDA, nos termos seguintes: 

Artigo 1 

É constituída uma sociedade por quotas denominada "SÓ SABI, 

LDA. 

Artigo 2 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 3° 

A sede da sociedade é na cidade da Praia, Santiago. 

Artigo 4" 

A sociedade, por decisão da gerência, poderá criar delegações eu 

qualquer forma de co pesci atação eco qualquer ponto do território na-

cional. 

Artigo ã 

O objecto da sociedade é o exercício da actividade comercial e in-

dustrial, nomeadamente indústria de panificação a pastelaria, cate-

ring, importação e exportação e escola de formação profissional. 

Artigo 6° 

A sociedade poderá dedicar-se ai n cia a outras act ividades afins, 

complementares ou conexas com o seu objecto, desde que assim seja 

decidido pela gerência. 

Artigo 75 

O capital da sociedade é de cinco milhões cio escudos subscrito 

da seguinte forma: 

a) Unia quota de dois milhões e quinhentos escudos, corres-

pendente, a cinquenta por cento cio capital, pertencente 

ao sócio Rui Manuel Jorge ciiis Santos; 

uma quota cio dois milhões e quinhentos mil escudos, cor-

respondente a cinquenta por cento cio capital, perten-

cente ao sócio Victor Manuel Dias Felizardo. 

O capital da sociedade encontra-se realizado em cinquenta por 

cento em equipamentos e trinta por cento cm dinheiro, correspon-

dente a quinze por cento de cada sócio. 

Artigo 8 

A sociedade, por deliberação cia Assernh]oi ii Geral, poderá proce-

der ao au mento do seu capital. 

Artigo 9" 

A gerência da sociedade será exercida coin dispensa cio caução 

e com Ou sem remuneração pelo sócio que for designado pela Assem-

bleia Geral. 

O gerente tem os mais amplas poderes cio admirostração e de 

representação da sociedade em juiz)) O perante terceiros. 

É obrigatória a assinatura do gerente para obrigai  - a socicd.io  

em aceites, saques e endossos cie letras e contratos. 

Nos termos de mero expediente hasta a assinatura cio iodo ge-

rente. 

Artigo 10" 

A cessão de quotas entro os sócio-s é Pc co. 

A cessão de quotas a terceiros depende do consentimento cia ao 

cieclade, que goza cio direito de preferência. 

O sócio que pretende ceder a sua quota notificara por escrito a 

sociedade da sua resolução, mencionando e identificando o respectivo 

cessionário, bem como o preço ajustado, o modo como ele será satis-

feito e as demais condições estabelecidas. 

Nos quinze dias subsequentes àquela notificação, reunir-se-à a 

Assembleia Geral da sociedade e nessa reunião será decidido se a so-

ciedade deseja ou não optar por aquele contrato, adquirido para si a 

mencionada quota pelo preço e condições constantes da notificação. 

Se a sociedade deliberar não adquirir a quota, poderão os sócios 

usar desse direito de opção nas mesmas condições que usaria a socie-

dade. 

Se mais de um sócio pretender exercer esse (brejO) será a quota 

dividida por eles eia partes iguais ou conforme entre si for combi-

nado. 

No caso cio tanto a sociedade como os sócios não cedentes, não 

se pronunciarem naquele indicado prazo de quinze dias, o sócio que 

pretender ceder a quota poderá fazê-lo livremente, considerando-se 

aquele silêncio como acordo da sociedade. 

Artigo 11° 

Por morte, inabilitação ou interdição de qualquer sócio, a socie-

dade não se cli siol co. ai as continuará mim os sécios sobrevi vos ou ca-

pazes o o representante legal do interdito ou do inabilitado. 

Quanto aos herdeiros do sacio íalcccdii) a sociedade reservo-se o 

(tirc'ito cio: 

o) Se lhe interessar a continuação deles na sociedade, estes 

nomearão um cio entre si que a todos nela os represento; 

bi Se lhe não interessar a continuação cicies na sociedade, 

esta procedera a respectiva amortização cia quota com o 

paga nico tu do valor delo apurado num balanço expres-

samente dado para o eftito. 

Artigo 12' 

Qualquer dos sécios pode exonerar-se cia sociedade, sendo-lhe 

pago o valor cia quota que for a purado em h:il anço expressa mente 

ciaciii pala o efei Lii. 

A inLonção cio exoneração da sociedade cieve ser comunicada 

Sociedade coro a a ntecociênci a de sessenta dias em relação à data em 

coe se protencic ekictivar, contendo as condições do acto dc transac-

ção. 

O pagamento cio valer cia quota será, salvo convenção em 

contrário, no prazo cio doze meses. 

Artigo 13'  

As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não exija outra 

forma, sou convocadas por cai-La registada com quinze dias de antece-

ciência oco rei cmc'ão õ data prevista para a sua realização. 

.ãi'tigo 14" 

A sociedade dissolve-se nos casos cioterniinacios na lei. 

Artigo 15 

O ano social e financeiro é o aro) civil. 

Eia trinta e o co de Março cio cada serão aprovados: 

O inventário dia soci edade; 

O balanço cio resultados cia sociedade. 

Artigo 16 

Dos lucros líquidos aprovados no balanço será deduzida uma 

percentagem fixa nunca ia fórior a cinco por cento que é destroadla ao 

fundo de reserva legal. 

O remanescente será distribuído pelos sécios na proporção das 

respectivas quotas. 
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Artigo 17° 

As questões que surgirem da interpretação ou execução deste 
contrato entro os sócios ou entre estes e a soci edade serão resolvidos 
se houver acordo, em Assembleia Geral, na falta de acordo as ques-
tões serão resolvidas pelo Tribunal Regional da Praia, com renúncia 
expressa a qualquer outro foro. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos 14 de Julho de 1994. 
O Notário, p/substituição, Joaquim Rodrigw's. 

CONTA. 

Art° 17° n° 1 ...... 75$00 

Cofre Geral 8$00 

Reembolso 50$00 

Selos ............18$00 = 151$00 

(Cento e cinquenta e um escudos) --

Conferida.  Registada sob o n°4855/94. 

CABETEUR - Sociedade Caboverdiana 
de Turismo SARL 

CONVOCATÓRL 

Nos termos legais e estatutários, é convocada a reunião da Assem-
bleia Geral de Accionistas da CABETUR, S.A.R.L., a ter lugar pelos 
15.30 horas do dia 11 de Agosto de 1994, numa das salas do Hotel 
Praia-Mar, na Praia, com a seguinte ordem cio dia: 

Apreciação, aprovação ou rejeição dii Balanço de 
Contas e Relatório da Administração e do Conselho 
Fiscal. referentes ao exercício de 1999. 

Deliberação sobre a transmissão das acções da 
CABETT.JR, S.A.R.L. pertencentes ao Estado ou 
empresa estatais. 

9. Diversos. 

CABETIJR, na Praia. 10 de ,Julho de 1994. - O Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral de, Acionistas, An tónio Josó Cardoso San - 
los. 

o 

SOCIEDADE LUSO-AFRICANA (S. VICENTE,) Lda. 

CONVOCATÓRIA 

São por este meio convocados os sócios da Sociedade Luso-
Africana (S. Vicente), Lcla a tomai-em parte na reunião de as-
sembleia-geral ordinária a ter lugar na sua sede sita à Rua Senador 
Vera Cruz, 59 A, no próximo dia 30 de Julho de 1994, pelas 09.00 
horas, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Discutir, aprovar ou inodi flcar o Balanço de 1993 

Diversos. 

S. Vicente, 27 de Junho de 1993. - O Sócio-Gerente, João Hen-
rique S. Manias 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


